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ANO TOTALDEOCORRENCIANOANO  MEDIAMENSAL _ MESDAOP  VAR%
2011 2715 2625 200 -1L6
2012 2700 25 20 22
2013 3111 25925 289 15
2014 323 269,67 235 12,9
2015 3114 2595 28 121
2016 3844 32033 313 23
TOTAL 18720 1560 1485 4,8
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RESUMO

O presente trabalho aborda de forma analítica com base em fatos e dados estatísticos a relação entre os reflexos na segurança pública ocorridos na cidade de Foz do Iguaçu e a Operação Integrada Ágata, sendo analisado os dados referentes ao período de 2013 a 2016, abordando, entre outros aspectos, os benefícios trazidos para a cidade de Foz do Iguaçu, cidade de destaque na região oeste do Paraná, a qual pertence a área de Tríplice Fronteira, Brasil, Argentina e Paraguai. Para viabilizar o trabalho foi, primeiramente, definido o conceito de fronteira, e logo foram estudados índices de taxas de criminalidade nas áreas onde ocorrem as operações interagências, buscando, dessa forma, apontamentos sobre os reflexos dessas operações no tocante à segurança pública.
Palavras chave: Fronteiras; Segurança; Criminalidade.

1 INTRODUÇÃO

As fronteiras são áreas estratégicas, não só por delimitar a extensão do poder nacional de um Estado, ou seja, o exercício de sua soberania, mas por ser a porta de entrada e saída de um país. Neste contexto, o Brasil com sua faixa de fronteira terrestre de 16.880 quilômetros de extensão, abrangendo onze estados da federação, com divisas com dez países sul americanos, possui um enorme desafio no que tange não só ao controle e a presença do Estado nessa área, mas também ao seu desenvolvimento socioeconômico e sua integração com o restante do território.

Historicamente as regiões de fronteira sempre foram relegadas a segundo plano, limitando a atuação estatal no que compete ao emprego militar, como o Tratado de Cooperação Amazônica, de 1978, e o Programa Calha Norte, do ano de 1985. Trata-se de áreas onde a presença do Estado é inexpressiva ou inexistente, com baixo número de servidores, sucateamento dos órgãos governamentais e atuação estatal ineficaz no que concerne às competências institucionais. Para exemplificar esse estado caótico, um levantamento realizado sobre as aduanas brasileiras nas fronteiras terrestres mapeou os trinta e um pontos de controle mantidos pela Receita Federal. Constatou-se que para realizar o controle aduaneiro de toda a fronteira terrestre do território brasileiro, a Receita Federal disponibiliza apenas 3% de todo seu efetivo nos seus pontos de controle, ou seja, dos 19.600 servidores apenas 596 são responsáveis pelo controle de todos os 16.880 quilômetros de divisa nacional, conforme apontam Godoi e Castro (2010).

As áreas de fronteira possuem peculiaridades compostas em parte pelas interações que ocorrem entre os países limítrofes. Tais interações internacionais são uma realidade cotidiana, comportando fluxos de pessoas, mercadorias, recursos financeiros, culturais, entre outros. Para Neves (2016) a intensa e ampla mobilidade de capitais, mercadorias e pessoas é um traço do mundo contemporâneo, típico da revolução técnico-científica, sob o impacto das novas formas de acumulação de capital e de dispersão industrial, financeira e tecnológica, cujo ímpeto e ritmo acentuado jamais foram experimentados anteriormente.

Scherma (1996) afirma que estas interações são processos que podem trazer impactos positivos ou negativos para os países, dependendo do investimento e da atuação de ambos na região, e, desta forma, ser áreas de reafirmação da soberania nacional ou, ao contrário, regiões vulneráveis.

A crescente escalada dos índices de violência em todo o território brasileiro aliado a propagação do consumo de substâncias entorpecentes e o aumento da oferta de produtos contrabandeados e pirateados trouxeram o foco para o combate aos problemas dos crimes transnacionais. Consequentemente, questionamentos sobre a atuação do Estado nas regiões de fronteira vieram à tona e, ao mesmo tempo, uma maior necessidade de se identificar suas especificidades, dominar os processos característicos destas regiões e buscar formas de interação com o restante do território.

Ao mesmo tempo, desde o fim da Guerra Fria, na década de 90, passamos por um novo processo de reordenamento mundial e, consequentemente, por mudanças nas definições de atores no cenário internacional e nas ameaças aos Estado-Nação. Esse rearranjo no âmbito internacional teve seu ápice após os atentados, do dia onze de setembro de 2001, ocorrido nos Estados Unidos da América, onde fica evidente a promoção de atores não estatais na geopolítica do poder, modificando a percepção costumeira das ameaças à segurança dos Estados e dos seus cidadãos e, consequentemente, implicando em uma releitura da forma de aplicação de poder (Santos, 2016).

Freire et al. (2014) afirma que inúmeros fatores de instabilidade se projetam e ameaçam a conjuntura da segurança e defesa das nações, como o terrorismo, narcotráfico, biopirataria, ataques cibernéticos, problemas ambientais, dentre outros, além das questões referentes às etnias, movimentos sociais e ideológicos. Tais ameaças são denominadas de híbridas por serem oriundas de uma combinação cada vez mais diversificada e dinâmica de forças criminosas regulares e irregulares que se organizam com o objetivo de ganhos materiais e propagação do terror e destruição em escala.

Portanto, o contexto geopolítico internacional aliado ao crescimento da sensação de insegurança social reforçam a importância estratégica das regiões de fronteira e, concomitantemente, a necessidade de se elevar estas áreas a um patamar de prioridade no planejamento institucional, tanto no âmbito municipal, quanto estadual e federal. 

Dentro dessa perspectiva, as operações interagências vêm se apresentando como uma forma eficaz no que tange não só ao aumento da presença do Estado nas áreas de faixa de fronteira como também sendo uma ferramenta de combate aos crimes transnacionais.

Graça (2015) aponta as operações interagências como uma boa solução para melhorar o emprego dos recursos estatais, sejam humanos, materiais ou financeiros no combate aos ilícitos transfronteiriços. Operações interagências estimulam a integração entre órgãos e instituições, que muitas vezes possuem uma sobreposição tanto de atuação como de responsabilidades, além de criar condições favoráveis de recursos.

Por possuir um dos mais movimentados portos secos da América Latina, busca-se refletir sobre quão importante é para a cidade de Foz do Iguaçu o apoio e investimento na área da segurança pública, levando em consideração que, conforme dados do IBGE que constam no site do próprio Instituto, o município tinha 256088 habitantes no último Censo, o qual ocorreu em 2010, e isso coloca o município na posição 7 dentre 399 do mesmo Estado, em comparação com outros municípios do Brasil, fica na posição 97 dentre 5570, e sua densidade demográfica é de 414.58 habitantes por quilômetro quadrado, colocando-o na posição 8 de 399 do mesmo estado e quando comparado com outros municípios no Brasil, fica na posição 175 de 5570.

Nesse contexto, Foz do Iguaçu ocupa uma posição estratégica e de destaque na região Oeste do Paraná. Destaca-se por ser uma localidade onde estão as fronteiras com o Paraguai e com a Argentina. O primeiro país, nos traz Ciudad del Este, que se notabiliza por ser um local com grande fluxo de turistas que buscam comprar mercadorias diversas com um preço mais atrativo do que quando comparado ao mercado brasileiro.

No entanto, os preços vantajosos acabam favorecendo a prática do crime de descaminho, que ocorre quando se ilude, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria, e do crime de contrabando, que ocorre quando se importa ou exporta mercadoria proibida (Lei nº 13.008, de 26.06.2014). Ciudad del Este, é conhecida por fazer entrar no Brasil grande quantidade de drogas tornando o trabalho das forças de segurança ainda mais árduo na região. Já na Argentina, temos como cidade fronteiriça Puerto Iguazu. O grande fluxo de pessoas nessa fronteira se justifica pelo forte apelo turístico da cidade. A presença do Free Shop, do Cassino e de diversos restaurantes intensificam o movimento no local.
A posição geográfica da cidade, aliada às questões culturais, econômicas e sociais cria um cenário totalmente diferente de qualquer outra fronteira com o Brasil, se fazendo necessárias ações policiais de Segurança Pública, a fim de realizar ações em cima de mazelas sociais, criadas pela violência, criminalidade e tráfico de drogas. Conforme estudo realizado nas fronteiras pelo IDESF - Instituto de Desenvolvimento Econômico e Social de Fronteiras, (Operações de Segurança na área de fronteiras, 2015) um dos principais objetivos das operações e dos agentes é de impedir a entrada de toda e qualquer mercadoria ilegal. A entrada de produtos de forma ilícita como drogas, armas, alimentos, cigarros e contrabando de forma geral, trazem consigo violência e grandes perdas econômicas para a indústria, o comércio legal e principalmente para o Estado.

2 OBJETIVO

A realização das operações interagências possui diversos apontamentos positivos, como a integração das agências de diferentes esferas de poder e o aprimoramento de recursos, além da intensificação do combate aos crimes transnacionais. Entretanto, buscou-se analisar qual seria a influência das operações interagências sobre alguns índices de criminalidade da cidade de Foz do Iguaçu. Em outras palavras, quais são os reflexos na Segurança Pública das áreas que sediam as operações interagências? Auxiliam na diminuição das taxas de criminalidade? Pode ser considerada uma ferramenta eficaz no combate aos crimes que ocorrem nas áreas de fronteira ou somente no combate aos crimes transnacionais?

Baseado nessas indagações, o presente trabalho tem como objetivo analisar índices de taxas de criminalidade nas áreas onde ocorrem operações interagências, buscando, dessa forma, apontamentos sobre os reflexos dessas operações no tocante a Segurança Pública.

Para viabilizar o referido trabalho, foi necessária a delimitação, não só espacial, como temporal, bem como a escolha de uma dentre as várias operações interagências existentes. Dessa forma, o presente estudo optou por analisar os dados referentes a Operação Ágata realizada na cidade de Foz do Iguaçu - PR, durante o período 2013 a 2016.

3 BREVE HISTÓRICO DE FOZ DO IGUAÇU

Segundo site da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu, a região foi descoberta pelo homem branco em 1542, através da expedição colonizadora de Alvar Nuñes Cabeza de Vaca, capitão espanhol guiado por índios guaranis. A expedição partiu da costa Santa Catarina em direção a Assunção, atravessando este Estado de leste a oeste até o Rio Paraná, tendo então descoberto as Cataratas, que batizou com o nome de “Cachoeiras de Santa Maria”.

Segundo arquivos da Biblioteca do IBGE, após um pouco mais de 300 anos, a cidade de Foz do Iguaçu teve os seus dois Primeiros habitantes, em 1881, sendo um de nacionalidade brasileira e outro de nacionalidade espanhola, cujos nomes respectivamente são Pedro Martins e Manuel Gonzáles, e em seguida, vieram os irmãos Goycochéa, os quais iniciaram a exploração da erva-mate, sendo que depois de oito anos após a chegada dos irmãos, foi fundada a colônia militar na fronteira, sendo este o marco inicial da efetiva ocupação do lugar pelos brasileiros, lugar que mais tarde viria a ser o município de Foz do Iguaçu.

Em 1889 foi Fundada a Colônia Militar, que tinha competência para distribuir terrenos a colonos interessados, a fundação foi realizada pelo Tenente Antonio Batista da Costa Júnior e o Sargento José Maria de Brito.

Grandes Marcos da História de Foz do Iguaçu foram que, nos primeiros anos do século XX, o vilarejo chegou a aproximadamente a 2.000 habitantes, e com uma economia local diversificada, com hospedaria, mercearias, um quartel militar, estação telegráfica, engenhos de açúcar e cachaça, uma agricultura de subsistência que mantinha, propiciava o cultivo e produção de alimentos para o sustento e sobrevivência dos agricultores e suas famílias e mesa de rendas, além de um órgão  do governo que funcionava como unidade alfandegária menor. Em 1910, a Colônia Militar passou à condição de “Vila Iguassu” distrito de Guarapuava, ocorrendo a emancipação dois anos depois, em 14 de março de 1914, por meio da Lei 1383, foi criado o município Vila Iguaçu, instalado no dia 10 de junho do mesmo ano, com a posse do primeiro prefeito, Jorge Schimmelpfeng, e da primeira Câmara de Vereadores.

O Município de Vila Iguaçu passou a ser chamado de Foz do Iguaçu em 1918. O nome do município é de origem guarani podendo ser decomposto, na sua grafia primitiva – ü (água, rio) e wa’su (grande), e por ser localizado na confluência dos rios Paraná e Iguaçu recebeu o nome de Foz do Iguaçu.

O município de Foz do Iguaçu é Nacionalmente e Internacionalmente conhecido por suas belezas naturais e por possuir a Hidrelétrica de Itaipu Binacional, que em 2007, foi incluída na lista das maravilhas do mundo contemporâneo, desde 1995, também foi incluída na lista das sete maravilhas do mundo moderno; conta também com uma das sete novas maravilhas da natureza, que é a Cataratas do Iguaçu.

Mas Foz do Iguaçu também é e foi entrada de contrabando e descaminho desde os primórdios, sendo importante rota para o escoamento destes produtos para todo o Brasil. Conforme fonte do IDESF (Rotas do Contrabando, março / 2016) “nas regiões Sul e sudeste, concentra-se, significativa extensão das rodovias questão utilizadas para o escoamento da produção, devido à atividade industrial na região, aos grandes centros populacionais e às condições favoráveis ao desenvolvimento”.

Conforme citado por Denise Paro (Foz do Iguaçu do descaminho aos novos caminhos, 2016 / pg 109) “o hábito de enxergar o contrabando como atividade lícita é ínsito a muitos moradores da fronteira”. O que torna um pequeno empecilho na cultura das fronteiras em perceber a importância das operações pelos órgãos de segurança.

3.1 OPERAÇÕES DE SEGURANÇA NAS ÁREAS DE FRONTEIRAS: SEGURANÇA

Segundo Oliveira, 2002, “políticas públicas de segurança é expressão que engloba as diversas ações, governamentais e não governamentais, que sofrem ou causam impacto no problema da criminalidade e da violência”.

Operações de combate nas zonas de fronteira, como por exemplo, a operação Ágata, realizada desde 2011, habitualmente são bastante impactantes, tanto pelos resultados obtidos, como pelos reflexos que atingem diretamente a população, principalmente no que diz respeito ao reforço da presença das forças de segurança nas regiões onde as operações são realizadas.

Segundo o Instituto de Desenvolvimento Econômico e Social de Fronteiras (IDESF, 2015):

A constante e massiva presença das forças inibe os crimes cotidianos e proporciona sensação de segurança para a população, desempenhando um papel vital enquanto elemento estruturante das relações humanas em diferentes âmbitos, tais como: político, econômico, social e cultural.

É importante dizer ainda que, a Segurança Pública é dever do Estado (Governo), mas também direito e responsabilidade de todos, conforme previsto na Constituição Federal de 1988, expresso em seu artigo 144:

“Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I polícia federal;

II polícia rodoviária federal

III polícia ferroviária federal

IV polícias civis

V policias militares e corpo de bombeiros militares.”

Os órgãos referenciados no artigo 144 da Carta Magna são meios para manter a ordem pública, mas é dever de todos o interesse para que isso ocorra, assim como do Estado, que propicia as condições para que esses órgãos desempenhem os seus papéis a fim de garantir o que determina a Constituição Federal de 1988.

3.2 OPERAÇÕES DE SEGURANÇA NAS ÁREAS DE FRONTEIRAS: SEGURANÇA E DESENVOLVIMENTO

No que tange a segurança, entende-se que não se pode falar em segurança e suas questões relacionadas se desvencilhando do tema desenvolvimento, uma vez que, de acordo com a metodologia para projetos aplicada pela Escola Superior de Guerra (Ciclo de Conferencias ADESG. Política Nacional, 1970, p.27):

O Desenvolvimento e a Segurança estão interligados. Há, entre eles, uma interdependência que varia conforme os óbices que, como vimos, se opõem a Política Nacional, para a conquista e manutenção dos Objetivos Nacionais. Todavia, a motivação para esse comportamento deve partir do pressuposto de que Desenvolvimento e Segurança são partes de um mesmo todo, que visa a um bem supremo: o Bem Comum para a sociedade nacional.

Sendo assim, é importante dizer que, conforme texto citado acima, o desenvolvimento está atrelado à segurança e vice-versa, o grau de dependência entre os temas é variável conforme os empecilhos e/ou problemas que vão contramão aos Objetivos Nacionais.

Quando se fala em Objetivos Nacionais se faz necessário lembrar que, tanto atingir e manter tais objetivos estão ligados diretamente à capacidade do Poder Nacional, conforme (COIMBRA, 2010):

Poder Nacional é a capacidade que tem o conjunto interagente dos homens e dos meios que constituem a Nação, atuando na conformidade com a vontade nacional, de alcançar e manter os Objetivos Nacionais. Os Objetivos Nacionais Permanentes (ONP) são: Democracia, Paz Social, Progresso, Soberania, Integração Nacional e Integridade do Patrimônio Nacional.

Ainda quando falamos de Objetivos Nacionais é importante relatar que o Ente Público é responsável por gerenciar as atividades e recursos destinados a promover o bem comum.

Constituição da República Federativa do Brasil (1988, Art.3º, grifo nosso):

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I construir uma sociedade livre, justa e solidária; II garantir o desenvolvimento nacional;

III erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Para alcançar e manter os Objetivos Nacionais se faz necessária a realização do poder público, organizado por ações de políticas públicas, a fim de realizar investimentos, ou seja, aplicação de recursos, uma vez que o Estado deve satisfazer as necessidades em detrimento do bem comum, como é caso da segurança, a qual faz parte de uma necessidade coletiva, fazendo-se necessário um planejamento prévio por parte da Administração Pública, de modo que as receitas sejam suficientes para cumprir com a realização das despesas.

Meirelles (2005, p.729) manifestou o seguinte entendimento:

A União, o Estado, o Distrito Federal e o Município exercitam os poderes que lhes são conferidos explicita ou implicitamente pela Constituição da República dentro das respectivas áreas de atuação – o território nacional, o estadual e o municipal –, mediante aparelhamento próprio, que deve ser convenientemente estruturado para o perfeito atendimento das necessidades do serviço público.

Este assunto sensível da segurança, que possuem vários atores externos que influenciam na manutenção da segurança a nível local, regional e nacional, a exemplo as diferenças culturais da população que habita as diversas localidades dentro do País.
3.3 OPERAÇÕES DE SEGURANÇA NAS ÁREAS DE FRONTEIRAS: OPERAÇÕES INTERAGÊNCIAS

A presença do Estado brasileiro na região de fronteira é representada por diversos órgãos e instituições, cujo objetivo perpassa pelo monitoramento de entrada e saída de pessoas e mercadorias, controle sanitário, fiscalização de ilícitos, relações diplomáticas, dentre outros. Tamanha é a gama de representações estatais, dos três níveis da esfera de poder, que em certos momentos há uma sobreposição de responsabilidades e atuações. No caso das regiões de fronteiras ainda há o agravante de certas instituições possuírem ampliação de suas atuações por força de lei, como é o caso das forças armadas que, após a promulgação da Lei Complementar 136 de 2010, tiveram a obtenção do poder de polícia em áreas de fronteira.

Apesar da grande quantidade de representações estatais, de todos os níveis governamentais, a realidade das fronteiras é o número não expressivo de servidores, estrutura precária, falta de condições para a realização das atividades, até pela dimensão do território brasileiro. Assim, uma das soluções encontradas para aperfeiçoar e aumentar a eficiência e o trabalho em conjunto entre dois ou mais órgãos/instituições, as chamadas operações interagências.

As operações interagências são um conjunto de ações institucionais estruturadas, produzido por duas ou mais agências (órgãos, instituições ou qualquer representação pública), militares e/ou civis, em que se combinam os meios para a obtenção de algum resultado e/ou objetivo específico planejado. Este tipo de operação tem sido cada vez mais utilizado na área da Segurança Pública, principalmente no que concerne às localidades de fronteiras.

Graça (2015) destaca que: As operações em ambiente interagências vem sendo empregadas com grande frequência, nos últimos anos, nas regiões lindeiras do país que fazem divisa com os países sul americanos com o objetivo de prevenção e repressão aos crimes transfronteiriços, com destaque para o tráfico internacional de entorpecentes.

Com a necessidade de reforçar sua presença nas divisas internacionais e fortalecer o controle e a fiscalização do fluxo de pessoas e mercadorias para atender às demandas internas e externas, principalmente no que tange a segurança, além de consolidar seu papel de liderança regional e principal articulador da integração continental, o Brasil criou o Plano Estratégico de Fronteiras.

O Plano Estratégico de Fronteiras (PEF) foi instituído em 08 de junho de 2011, através do Decreto nº 7.496/2011 com o objetivo de fortalecer a prevenção, o controle, a fiscalização e a repressão aos delitos transfronteiriços, bem como os delitos praticados na faixa de fronteira brasileira, tendo como diretriz a atuação integrada entre os órgãos de Segurança Pública, as Forças Armadas, a Receita Federal e os países vizinhos.

Desta forma, baseado no rumo e objetivos traçados pela PEF, foram criadas três operações de âmbito nacional, com a participação e integração de diversos ministérios e órgãos das esferas federal, estadual e municipal, denominadas Operação Ágata, Operação Sentinela e Operação Fronteira Blindada.

Conforme aponta Abreu (2017): Estas operações têm como objetivos estratégicos a redução dos índices de criminalidade, coordenação do planejamento e execução de operações militares e policiais, cooperação com os países fronteiriços, apoio à população e a intensificação da presença do Estado.

A operação Fronteira Blindada é de responsabilidade do Ministério da Fazenda, sendo coordenada pela Receita Federal e tendo apoio não só de órgãos do Ministério da Justiça e da Defesa, como também das polícias estaduais, concessionárias de rodovias, dentre outros. Suas atuações são pontuais e temporais, tendo como objetivo o combate aos crimes transnacionais com ênfase no combate ao contrabando/descaminho e na evasão de divisas.

Já a operação Sentinela é realizada desde 2010 sob o comando do Ministério da Justiça, com a coordenação da Polícia Federal, e o auxílio das Forças Armadas, Força Nacional, PRF, polícias estaduais, Ibama, Infraero, agências reguladoras, dentre outros órgãos. Diferentemente da operação Fronteira Blindada, a Sentinela é de caráter permanente com foco em ações de inteligência.

3.4 OPERAÇÕES DE SEGURANÇA NAS ÁREAS DE FRONTEIRAS: OPERAÇÃO ÁGATA

Iniciada em 2011 a operação Ágata surge com o objetivo de aumento da presença e do impacto das forças envolvidas em alguns pontos críticos da faixa de fronteira brasileira. De responsabilidade do Ministério da Defesa e sob coordenação do Estado Maior das Forças Armadas, a operação Ágata é uma ação conjunta das Forças Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica) com outras agências federais e estaduais, realizada em períodos pré-determinados, com ações de vigilância e fiscalização, além da atuação social como assistência médica e odontológica (Freire et al, 2014, Zaia, 2013).

Até o momento houve o total de onze edições da operação Ágata, atuando por toda a faixa de fronteira terrestre brasileira. A operação Ágata 1, foi realizada de 05 a 20 de agosto de 2011, na região de divisa com a Colômbia. No mesmo ano, durante o período de 12 a 16 de setembro, ocorreu a operação Ágata 2, nas fronteiras sul e centro-oeste do país. Ainda em 2011 eclodiu a terceira edição da Ágata, entre 22 de novembro a 07 de dezembro, com atuação entre o estado do Mato Grosso do Sul a cidade de Tabatinga/AM (Zaia, 2013).

Zaia (2013), na mesma obra mencionada, destaca, ainda, que no ano seguinte, a operação Ágata 4 foi realizada na região norte do país, em uma extensão de cinco mil quilômetros, entre os dias 02 a 17 de maio. De 06 a 20 de agosto de 2012, a operação Ágata 5 atua novamente na fronteira sul e oeste, da extensão que vai do Chuí/RS até a cidade de Corumbá/MS. Ainda durante o ano de 2012, é realizada a versão 6 da referida operação, entre os dias 09 a 22 de outubro, na faixa de fronteira entre as cidades de Forte Coimbra/MS E Gibraltar/AC.

Em 2013, no período de 18 de maio a 06 de junho, foi realizada a operação Ágata 7, que diferentemente das anteriores teve atuação em toda a fronteira terrestre, do Oiapoque/AP ao Chuí/RS. No ano seguinte, a operação Ágata 8 também cobriu toda a extensão da fronteira terrestre nacional, durante os dias 10 a 21 de maio (Graça, 2015; Zaia, 2013).

É válido destacar que essas duas edições tiveram um viés peculiar, a preparação do país para a realização de dois grandes eventos esportivos que ocorreram no país, a Copa das Confederações em 2013 e a Copa do Mundo em 2014. Assim, as operações Ágata 7 e 8, foram uma contribuição no reforço da segurança nacional para a realização destes eventos esportivos.

No ano de 2015 houve duas edições da operação Ágata, a versão 9 que ocorreu no período dos dias 22 a 31 de julho entre os estados de Rondônia e Paraná, e a versão 10, ocorrida nos 9,6 mil quilômetros entre as cidades de Acrelândia/AC e Caroebe/RR durante o dia 21 a 28 de outubro (BRASIL, 2017; Min. Defesa, 2017). No ano seguinte, ocorreu a última operação Ágata, a de número 11, deflagrada entre os dias 13 a 22 de junho, envolvendo quase que a totalidade do limite territorial do país, abarcando desde o estado de Roraima até o Rio Grande do Sul.
As onze edições da operação Ágata tiveram números expressivos no que tange ao combate aos crimes transnacionais. Santos (2016) apresenta um balanço quantitativo das dez primeiras edições da operação Ágata, onde consta 797.584 veículos revistados, 330 aeronaves inspecionados, 41.306 de embarcações fiscalizadas, 70.473 pessoas revistadas, além da apreensão de 1.174 de embarcações,289 armas, 4.691 munições, 21.947 quilos de explosivos, 72.031 quilos de entorpecentes, 3.043.608,00 em moeda nacional e 256 presos.

A operação Ágata 11 realizou 126.259 vistorias, resultando na apreensão de R$ 612 mil, 703 mil reais em mercadorias contrabandeadas/descaminhadas, 5,7 toneladas em explosivos, 168 armas, 22.865 munições, 11 toneladas de maconha, 123 quilos de cocaína, 122 quilos de outros tipos de entorpecentes, 4,4 mil metros cúbicos de madeira além de efetuar 71 prisões. Cabe ressaltar que apesar do foco nas ações de combate aos diversos tipos de ilícito nas faixas de fronteira, as operações Ágata também realizam diversas ações sociais, como: atendimento médico e odontológico, emissão de documentos, reforma de prédios públicos e estradas, além de atividades culturais.

4 ANÁLISE DOS INDICADORES CRIMINAIS

No que diz respeito aos indicadores criminais, a escolha se deu de acordo com os índices que são apresentados e discutidos nas Reuniões do Gabinete de Gestão Integrada de Fronteira – GGIF´s do Estado do Paraná, que engloba os 139 municípios da faixa de fronteira e consequentemente o Município de Foz do Iguaçu.

Os GGIF’s ou CT’s são estruturas administrativas das secretarias de segurança pública estaduais. Elas foram construídas para articular as políticas da área de segurança pública dos estados da Faixa de Fronteira e com o auxílio da SENASP. Cada estado possui peculiaridades e na construção do GGIF ou CT, em razão de diferenças estatutárias. A SENASP organiza periodicamente encontros entre os representantes dos grupos estaduais para discutir a sua atuação estadual e articular a troca de experiências entre os membros do GGIF/CT. Para avaliar a frequência de reuniões reunimos as atas das reuniões dos membros dos gabinetes e câmaras técnicas e mapeamos os locais onde as reuniões foram realizadas.
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Os dados utilizados pela pesquisa, além de serem os discutidos pelo Gabinete, são aqueles que partem de um banco de dados mais confiável. Tal confiabilidade não seria alcançada, por exemplo, se utilizássemos o “tráfico de drogas” como um dos índices, uma vez que as apreensões das diferentes instituições não são cadastradas num banco de dados único. As apreensões da Polícia Federal são registradas em sistemas próprios, bem como as da Polícia Rodoviária Federal e das demais forças de segurança.

Ficam estabelecidos, portanto, os seguintes crimes para análise: Furto, Roubo, Furto de Veículo, Roubo de Veículo e Veículos Recuperados (Crimes contra o Patrimônio), sendo esse último para avaliar ações pró ativa da atividade policial, eficiência nas ações e diagnóstico de modus operandi.

Já em se tratando dos crimes contra a pessoa o indicador de estudo foi o de crime de Homicídio Doloso, sendo o Homicídio um indicador de violência social mais usado no mundo para medir a violência de uma determinada área.

4.1 ANÁLISES DOS INDICADORES CRIMINAIS – FOZ DO IGUAÇU

No Estado do Paraná, todos os Boletins de Ocorrências Policiais registrados nos 399 municípios do Estado, estão em um único banco de dados, os registros realizados pela Polícia Civil e pela Polícia Militar são geridos pelo Sistema BOU – Boletim de Ocorrência Unificado o qual foi implantado em janeiro de 2007 em todo o Estado, dessa forma a Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária – SESP/PR, evita a duplicidade do registro de ocorrência, provendo assim uma maior eficiência, agilidade e fidedignidade dos dados coletados.

O controle, gerenciamento e análise dos Boletins de Ocorrência é feito pela Coordenadoria de Análise e Planejamento Estratégico – CAPE, setor especializado da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária do Estado do Paraná e pela Companhia de Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná – Celepar, sendo responsável pelo armazenamento das informações e pela parte de implantação tecnológico do sistema.

Os indicadores apresentados no estudo foram disponibilizados pela Coordenadoria de Análise e Planejamento Estratégico – CAPE/SESP, sendo as seguintes Naturezas objeto de análise: Furto, Roubo, Homicídio Doloso, Furto de Veículo, Roubo de Veículo e Veículos Recuperados, os quais foram extraídos do Sistema Business Intelligence o qual é alimentado pelo banco de dados do Boletim de Ocorrência Unificado - BOU.

Destaca-se que na Natureza Furto a mesma engloba os seguintes tipos penais: Furto simples e Furto Qualificado. Na Natureza Roubo a mesma engloba os seguintes tipos penais: Roubo, Roubo seguido de lesão grave e Roubo seguido de morte (Latrocínio).
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Realizando a análise dos indicadores criminais, nota-se que na natureza Furto, entre o ano de 2011 até o ano de 2016, foram registradas 18.720 ocorrências dessa modalidade de crime no município de Foz do Iguaçu. Esses dados nos mostram uma tendência de aumento dessa modalidade de crime no município de Foz do Iguaçu, partindo do ano de 2011 com a totalidade de 2715 registros de ocorrências, totalizando 3844 registros de ocorrências policiais no ano de 2016, representando um aumento em comparação do ano de 2011, no índice de 43%.
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Comparando os registros com os meses em que a operação foi desencadeada, observamos que no período da execução da operação nota-se redução quanto a média mensal dos registros desta modalidade de crime, sendo que somente no ano de 2013, a média mensal de registros ficou acima da média de registro do mês em que operação iniciou, porém na soma de todos os períodos, observa uma redução de 4,8% de efeito a curto prazo da operação.
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ANO TOTALDEOCORRENCIANOANO  MEDIA MENSAL  MESDAOP VAR%
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2014 416 34,67 2 -16,3
2015 38 2,58 28 2,0
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Na natureza Roubo, observa-se que do ano de 2011 até 2016 ocorreram 10.812 registros desta modalidade de crime no município de Foz do Iguaçu. No caso específico do ano de 2011, foram registrados 1872 boletins de ocorrência policial, no decorrer dos anos subsequentes houve uma redução nos anos de 2013, 2014 e 2015, comparando com o ano de 2011, nota-se que no ano 2016 houve um aumento dessa modalidade de crime totalizando 2543 registros de boletins de ocorrência, representando um aumento em comparação ao ano de 2011 um índice de 36%.
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Ao analisar os dados fornecidos dos registros de Roubo, nota-se que apesar da elevação dos índices dessa modalidade de crime no município de Foz do Iguaçu, em comparativo com os meses que foram desencadeadas as operações no decorrer dos anos de 2011 a 2016 comparando a média mensal com o mês da operação, apenas o ano de 2013 apresentou índice de variação acima da média anual, sendo que no total durante o período da operação houve uma redução de 2,1%.

Na análise do Crime de Homicídio Doloso ocorrido no Município de Foz do Iguaçu - PR, no período compreendido do estudo e conforme os dados apresentados, no ano de 2011 foram registrados 134 Homicídios Dolosos, nota-se um aumento no ano de 2012 para 165 registros. Posterior os anos de 2013 a 2016 ocorreu uma redução gradativa ano após ano, totalizando 98 registros no ano de 2016, representando uma redução de quase 27% em comparação ao ano de 2011.
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Em relação aos registros de crime de Homicídio Doloso, em comparação a média mensal com a média dos meses em que a operação foi desencadeada, observa- se que somente o ano de 2012 o indicador ficou acima da média mensal, entretanto na soma total houve uma redução de 33%.
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Na modalidade de Furto de Veículo, no decorrer dos anos de 2013 até 2016, foram totalizados 1860 registros de veículos furtados no município de Foz do Iguaçu, nota-se pelos números apresentados um aumento dessa modalidade, sendo 382 registros no ano de 2011 e 719 registros no ano de 2016, representando um aumento no índice de 88%, sendo que o ano de 2016 foi o ano com maior incidência de registro desse crime em comparação com os demais anos.

[image: image12.jpg]TABELA 4 - OCORRENCIAS RELATIVAS A FURTO DE VEICULO
EM FOZ DO IGUAGU - PERIODO ANO 2013, 2014, 2015, 2016

Tieses,

ANO  ——FevTar Abr Wl Jun Jul Ago Ser Ow Nov Dex o
2013 43 32 30 3% 27 34 20 38 26 30 39 28 382
2014 43 44 50 29 29 29 30 27 37 34 36 28 416
2015 29 19 26 31 30 32 28 32 31 33 24 28 343
216 40 46 77 42 5 63 63 61 s 70 74 70 79
Total 155 141 183 137 143 158 141 158 150 167 173 154 1860

Fonte: Business Inel
Dados:

Base Estudo baixada em 28/08/2017 -

nce 61

Horario 09:30h



         Fonte: Business Intelligence – BI
            Dados: Base Estudo baixada em 25/08/2017 TABELA 4 Horário: 09:30h
Ao analisar os registros de Furto de Veículo, observa-se que apenas nos anos de 2013, 2014 e 2015 a média dos meses que ocorreram a operação ficou abaixo da média mensal, posterior nos anos e 2016 nota-se uma elevação desses registros acima da média mensal, em relação a soma total das ocorrências e os períodos que ocorreram a operação. Nota-se uma redução do indicador de 5,2% das ocorrências.
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Em relação à modalidade de Roubo de Veículo, no período compreendido do ano de 2013 até o ano de 2016, foram registrados na totalidade 1195 roubo de veículos no município de Foz do Iguaçu, sendo que 

nota-se um aumento dessa modalidade de crime, de 224 registro em 2011 para 504 registro no ano de 2016, representando um aumento no índice de 147%.

O ano de 2016, em comparação com os demais anos, foi o que apresentou um maior índice de ocorrências registradas dessa modalidade.
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Fonte Business Intelligence – BI
Dados: Base Estudo baixada em 25/08/2017 TABELA 5 Horário 09:30h

Referente à modalidade criminosa de Roubo de Veículo e comparando a média mensal com a média dos registros dos meses em que a operação foram desencadeadas, no ano de 2014 observa-se uma pequena variação acima da média do ano, porém nos anos de 2013 e 2016 os índices foram menores que a média mensal, em relação a soma de todo o período observa-se uma redução no índice de ocorrência de 11,6%.
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Nas ocorrências registradas de veículos recuperados, no decorrer do período dos anos de 2013 até o ano de 2016, foram totalizados 3246 veículos recuperados no Município de Foz do Iguaçu – PR.Os indicadores apontam um aumento gradativo ano após ano desses registros, ao realizar uma comparação do ano de 2011 com 606 registros com o ano de 2016 com 1022 registros, observa-se um aumento no índice de recuperação de veículos de 68%. Ressalta-se ainda que, o ano de 2016 foi o período que foi constatado o maior número de registro de veículos recuperados.


    Fonte: Business Intelligence – BI

     Dados: Base Estudo baixada em 25/08/2017 – TABELA 5 Horário: 09:30h

Ao analisar os registros dos Veículos Recuperados, comparando a média do mês com a média do mês que ocorreu a operação no decorrer dos anos, é possível verificar que os índices apresentaram elevação em todos os anos da operação, da média mensal, na soma de todos os períodos nota-se um aumento no índice de 29% na recuperação de veículos recuperados de roubo ou furto.

5 CONCLUSÃO

Para Foz do Iguaçu, a presença ostensiva das equipes de segurança envolvidas em operações interagências traz uma maior segurança para os cidadãos que habitam ou que passam por aqui, levando em consideração, especificamente, a Operação Ágata, objeto deste estudo.

Em primeiro lugar, no que tange as análises dos dados criminais, relacionados aos períodos de ocorrências da Operação Ágata, é notório os efeitos positivos no combate da criminalidade, pois os números analisados evidenciam os benefícios que a operação promove; surte efeito positivo nos índices relativos às ocorrências analisadas, ocasionando uma redução de 4,8% nos registros de Furtos, redução de 2,1% referente aos registros de Roubo, redução de 33% referente aos registros de Homicídios dolosos, redução do número de Furtos e Roubos de veículos, 5,2% e 11,6% respectivamente e aumento no número de recuperação de veículos em 29%.

Em segundo, quanto à eficácia no combate aos crimes que ocorrem na fronteira, bem como o combate dos crimes transnacionais, o efeito de operações como a Operação Ágata propicia, nesse combate, uma eficácia de curta duração, uma vez que, tais operações são realizadas pontualmente em períodos determinados com início, meio e fim.
Embora os resultados alcançados através deste estudo, demonstraram-se positivamente benéficos à sociedade no que tange a redução da criminalidade nos períodos que ocorreu a operação se comparada com o mesmo período de exercícios anteriores, ainda assim, é importante salientar que, os indicadores apresentam uma eficácia temporal no combate da criminalidade nos períodos de ocorrência da Operação Ágata, tendo a necessidade de seguir com novos estudos acerca do tema, podendo ser realizadas análises de outras operações, bem como a coleta de outros indicadores.

Deve-se prever, em linhas finais, que de acordo com os resultados obtidos por meio deste estudo, é evidente que para que haja um combate com uma eficácia de longa duração se faz necessário o investimentos em equipamentos e pessoal das áreas de segurança pública, assim como é feito na realização dessas operações, para que não se reduza os índices apenas nos períodos de operações integradas, mas que seja possível avaliar medidas de maior durabilidade e redução desses números a fim de garantir que sejam respeitados os direitos e deveres dos cidadãos expressos na

Constituição Federal, e a garantia de uma Nação Soberana, tais investimentos necessitam ser realizados com o comprometimento e realização de um planejamento e execução dentro de uma Gestão Pública efetiva, acompanhada de políticas públicas contínuas, e legisladores preocupados com o Estado Nação.
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2 - Qual a realidade atual e quais iniciativas são tomadas para o fomento das ações de saúde na tríplice fronteira (Brasil, Paraguai e Argentina), levando em consideração a área de influência da Itaipu binacional.
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RESUMO

O foco do presente trabalho centra-se no destaque da realidade atual e das iniciativas tomadas para o fomento das ações de saúde na região da tríplice fronteira entre o Brasil, Paraguai e Argentina, com especial destaque para os trabalhos realizados pelo GT Itaipu-Saúde (GTIS). Foram estruturados tópicos para revelar as características dos municípios que integram a zona de influência da Itaipu Binacional - beneficiários do programa - e os trabalhos desenvolvidos para o cumprimento da sua missão. O GTIS busca soluções nas questões de saúde na fronteira e os resultados que se percebem é que pela intervenção e organização de ações do grupo, alguns municípios da região de fronteira de abrangência, esforçam-se em prestar serviços de atendimento em saúde para a população de outros países, apesar de não suprir totalmente essa demanda. Isso implica na necessidade de ampliar o acesso à saúde pública de qualidade a toda a população que a procura, independente de sua origem ou nacionalidade. Pelos resultados evidenciados desde a criação do grupo, não há como negar o avanço na elaboração de estratégias para garantir o oferecimento da qualidade e adequação das práticas na área da saúde na tríplice fronteira.

Palavras-chave: Saúde, Fronteiras, Itaipu Binacional, GT Itaipu-Saúde.

1 INTRODUÇÃO

A instituição do Sistema Único de Saúde (SUS) pode ser considerada uma das maiores conquistas sociais da Constituição Federal de 1988. Antes, o acesso à saúde pública era restrito aos trabalhadores com carteira registrada e que contribuíam para o sistema previdenciário; todavia, a partir desse marco, o acesso aos serviços deixou de ser restrito às classes mais abastadas da sociedade e passou a ser disponibilizado pelo Estado para todas as pessoas (princípio da universalidade), mesmo que integrantes de grupos minoritários em relação ao total da população (princípio da integralidade). 

Essa nova concepção teve gênese na 8ª Conferência Nacional da Saúde, realizada em 1986, cujas resoluções foram utilizadas para traçar as novas diretrizes sociais da Constituição cidadã. 

A fixação de critérios para a definição de políticas públicas com foco no atendimento de todas as necessidades de saúde, mostra-se um grande desafio para o Sistema Único de Saúde, tendo em vista a grande diversidade de características regionais nos quatro pontos cardeais do Brasil. Um dos maiores problemas enfrentados consiste na grande diferença dos níveis de desenvolvimento, o que dificulta a identificação de um diagnóstico preciso e a elaboração de um plano de ação uniforme. O território brasileiro possui dimensões continentais, com área total de 8.514.876km² e aproximadamente 208 milhões de habitantes. Em comparação com os demais países do mundo, ocupa a 5ª posição em espaço territorial e a 6ª em número de habitantes. Faz fronteira com 10 países da América do Sul em uma extensão de 16.886km, que vai da foz do rio Oiapoque, ao norte, até o arroio Chuí, ao sul.

Importante destacar a significativa mudança do perfil da população brasileira no último século. Conforme levantamentos realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, a expectativa de vida do brasileiro na década de 30 era de 41,5 anos; atualmente, é de 72,7 anos. Ou seja, quase dobrou em pouco mais de 80 anos, o que gera fortes impactos nas políticas de saúde pública que devem ser traçadas. Segundo o mesmo Instituto, “em menos de 50 anos, o Brasil passou de um perfil de mortalidade típico de uma população jovem para um desenho caracterizado por enfermidades complexas e mais onerosas, próprias das faixas etárias mais avançadas”. (Indicadores Sociodemográficos e de Saúde no Brasil. IBGE, 2009).

Para o melhor enfrentamento desses problemas, a Constituição Federal de 1988 previu a descentralização dos serviços e dos recursos públicos na área de saúde, antes concentrados na esfera federal. Doravante, o papel de protagonista no estabelecimento de políticas públicas voltadas para o aperfeiçoamento do sistema de saúde passou a ser local, ou seja, dos municípios. 

Conforme o artigo 198, inciso III, da Carta Cidadã, a participação da comunidade é diretriz fundamental para o pleno funcionamento do Sistema Único de Saúde. A participação comunitária ganhou relevo com a instituição dos Conselhos de Saúde nos âmbitos nacional, estadual e municipal, compostos por representantes do governo, profissionais de saúde, prestadores de serviços de saúde e usuários, com atribuição de controlar o dinheiro que é destinado à saúde, acompanhar as verbas que chegam pelo SUS e os repasses de programas federais, participar da elaboração das metas para a saúde no âmbito territorial e controlar as execuções na área de saúde. Estima-se que, no ano 2000, cerca de 98% dos municípios já contavam com Conselhos Municipais de Saúde instalados (Sistema Único de Saúde: Princípios e Conquistas. Ministério da Saúde, 2000).

Ampliando o foco para a região da tríplice fronteira entre o Brasil, Paraguai e a Argentina, a Organização Pan-Americana de Saúde realizou um estudo entre os anos de 2001 e 2002 para avaliar a rede de serviços de saúde na região de encontro das nações irmãs. Nesse estudo, evidenciou-se que a região enfrentava problemas associados à gravidez, ao parto e também à violência, assim como outras derivadas de patologias crônicas não transmissíveis, associadas ao envelhecimento da população (patologia cardiovascular, diabetes e câncer). Evidenciou-se que somente o município de Foz do Iguaçu contava com todos os níveis e capacidades assistenciais instalados para o atendimento da rede de urgência. Ademais, ainda, levantou-se que a atenção que os cidadãos do Paraguai solicitavam em Foz do Iguaçu encontram-se entre 5 e 55% dos serviços produzidos em Ciudad del Este, com maior incidência nas áreas de atenção primária e por especialidades (Estudo da Rede de Serviços de Saúde na Região de Fronteira. Argentina – Brasil – Paraguai. 2001-2002). 

Até então, tinham sido desenvolvidas na região algumas ações conjuntas destinadas eminentemente ao tratamento de emergências epidemiológicas, porém, de maneira isolada e com alto custo se comparadas com os resultados obtidos. Como solução, a Organização Pan-Americana de Saúde recomendou o estabelecimento de estratégias comuns para a prevenção e a administração dos problemas, que poderiam se traduzir, entre outras facetas, no estabelecimento de redes de cooperação técnica e de colaboração entre os três países (Estudo da Rede de Serviços de Saúde na Região de Fronteira – Argentina – Brasil – Paraguai. 2001-2002).

Impende registrar, ainda, que a saúde da população regional é fortemente influenciada pela intensa movimentação de pessoas para a exploração dos seus grandes atrativos comerciais e turísticos. Conforme dados fornecidos pela Delegacia de Polícia Federal em Foz do Iguaçu/PR, no ano de 2016, foram registrados 653.633 movimentos de entrada e 628.260 movimentos de saída de pessoas nos postos de migração instalados em sua área de atuação. Em estudo desenvolvido pela instituição de ensino União Dinâmica de Faculdades Cataratas na Ponte da Amizade entre os dias 15 a 18 de junho de 2017, apurou-se que, no período, transitaram pelo local cerca de 455.628 pedestres e 155.851 veículos.

Diante dessas características regionais, em 2003, a Itaipu Binacional instituiu o denominado Programa Saúde na Fronteira com o objetivo de contribuir para o fortalecimento das políticas regionais de saúde mediante a destinação de recursos financeiros, capacitação técnica e desenvolvimento de ações voltadas à ampliação do número de leitos hospitalares, campanhas de vacinação e combate a doenças na região de influência do complexo energético. As suas ações são definidas e planejadas pelo Grupo de Trabalho Itaipu Saúde, também denominado GT Itaipu-Saúde (GTIS), que reúne representantes argentinos, brasileiros e paraguaios de diferentes esferas governamentais da área de saúde pública. 

O foco do presente trabalho centra-se no destaque da realidade atual e das iniciativas tomadas para o fomento das ações de saúde na região da tríplice fronteira entre o Brasil, Paraguai e Argentina, com especial destaque para os trabalhos realizados pelo GT Itaipu-Saúde. Foram estruturados tópicos para revelar as características dos municípios que integram a zona de influência da Itaipu Binacional - beneficiários do programa - e os trabalhos desenvolvidos para o cumprimento da sua missão.  

Este estudo foi desenvolvido sobre o método exploratório, consistente na revisão da bibliografia disponível em língua portuguesa e da legislação dos três países. Os resultados são apresentados sob a ótica qualitativa, de forma a evidenciar o contraste de situações na área de saúde antes e após a instituição do GT Itaipu-Saúde. Por fim, além das mencionadas leituras, também foram realizadas entrevistas com o Diretor da 9ª Regional de Saúde em Foz do Iguaçu, Ademir Ferreira, com o promotor de justiça Luiz Marcelo Mafra e com a gestora do GT Itaipu-Saúde, Luciana Sartori, cujos pontos de vista pessoais foram fundamentais para o enriquecimento dos conhecimentos dos autores deste artigo.

2 CARACTERÍSTICAS DOS MUNICÍPIOS NA ZONA DE FRONTEIRA NA REGIÃO DE INFLUÊNCIA DA ITAIPU
O Programa Saúde na Fronteira, da Itaipu Binacional, está presente em 28 cidades brasileiras e 32 paraguaias, que juntas somam cerca de 1,5 milhão de habitantes. As cidades do lado brasileiro dividem-se em duas regionais de saúde, que são a 9ª Regional de Saúde/PR – Foz do Iguaçu – 09 Municípios: Foz do Iguaçu, Itaipulândia, Matelândia, Medianeira, Missal, Ramilândia, Santa Terezinha de Itaipu, São Miguel do Iguaçu e Serranópolis do Iguaçu, com população de 437.497 e densidade demográfica de 107,39 hab./Km², e abrange também a Área da 20ª Regional de Saúde/PR – Toledo - 18 Municípios: Assis Chateaubriand, Diamante D'Oeste, Entre Rios do Oeste, Guaíra, Marechal Cândido Rondon, Maripá, Mercedes, Nova Santa Rosa, Ouro Verde do Oeste, Palotina, Pato Bragado, Quatro Pontes, Santa Helena, São José das Palmeiras, São Pedro do Iguaçu, Terra Roxa, Toledo e Tupãssi, com população de 340.472 e densidade demográfica de 41,78 hab./Km². Já as cidades do lado paraguaio dividem-se em dois Departamentos, que são o Departamento de Alto Paraná: Ciudad del Este, Doctor Juan León Mallorquín, Domingo Martínez de Irala, Hernandarias, Iruña, Itakyry, Juan Emilio O'Leary, Los Cedrales e Mbaracayú, com população de 732.032 (2002) e densidade demográfica de 37,8 hab./Km² e no Departamento de Canindeyú – Capital: Salto del Guairá, Corpus Christi, General Francisco Caballero Àlvarez, Itanará, Katueté, La Paloma, Nueva Esperanza, Curuguaty, Villa Ygatimí, Ypejhú e Yasy Cañy com população de 140.551 (2002) e densidade demográfica de 9,6 ha./Km².

A disponibilização orçamentária Brasileira para saúde em 2017 totaliza a previsão de recursos na ordem de R$ 125,3 bilhões (para o Ministério da Saúde) superior aos R$ 118,4 bilhões previstos em 2016.

Especificamente para a área da tríplice fronteira (Brasil, Paraguai e Argentina) não foi identificado a destinação total/ano.

O Paraguai, juntamente com outros países da América Latina e Caribe (México, Haiti, República Dominicana, Guatemala, Honduras, El Salvador, Nicarágua, Panamá, Guiana, Suriname, Venezuela, Equador, Peru e Bolívia), apresenta um sistema de saúde fragmentado (OIT, 1999). A Lei no 1.032/96 criou o Sistema Nacional de Saúde, que tem por finalidade prestar serviços a toda a população de maneira equitativa, com base no conceito de atenção integral à saúde. Sua operacionalização ocorre mediante a oferta de serviços de saúde por parte dos subsetores público, privado ou misto, de seguros de saúde e das universidades, de acordo com as normas de direito público e privado vigentes no país. O Estado, por sua vez, assume a função de desenvolvimento do Sistema, atuando como ente integrador e regulador de todas as instituições e serviços, com a finalidade de estabelecer uma cobertura integral de saúde a toda a população, garantindo o acesso aos serviços. A organização do Sistema Nacional de Saúde contempla a descentralização dos serviços públicos por níveis de complexidade, mediante mecanismos de convênios, contratos e complementação de instituições e recursos, assim como a coordenação de planos e programas com os municípios e os governos departamentais.
A oferta de serviços de saúde à população é realizada no âmbito de três setores distintos. O subsetor público é formado pelos serviços oferecidos no âmbito das seguintes entidades: Ministerio de Salud Pública y Bienestar Social (MSPyBS); Instituto de Previsión Social (IPS); Sanidad de las Fuerzas Armadas; Sanidad Policial; Universidad Nacional de Asunción; Municípios y Gobernaciones; e empresas estatales descentralizadas.” (série técnica – DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS E SERVIÇOS DE SAÚDE, 2006, P. 299).

No Brasil, com um novo reordenamento a partir da Constituição Federal de 1988 para o setor da saúde, ao propor um desenho particular a aspectos ético-político, universalizou-se o direito a saúde com total acesso aos serviços de saúde, sem quaisquer critérios de exclusão ou discriminação. (XI-Encontro Nacional da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Geografia (ANPEGE), p.09).

O SUS é definido como ÚNICO porque segue os mesmos princípios em todo o território nacional; está sob a responsabilidade dos governos federal, estadual e municipal.

Três princípios doutrinários que norteiam o SUS:

1. Universalidade: É a garantia de atenção à saúde, por parte do sistema, a todo e qualquer cidadão (“A saúde é direito de todos e dever do Estado” – Art. 196 da Constituição Federal de 1988). Com a universalidade, o indivíduo passa a ter direito de acesso a todos os serviços públicos de saúde, assim como aqueles contratados pelo poder público de saúde, independente de sexo, raça, renda, ocupação ou outras características sociais ou pessoais. Saúde é direito de cidadania e dever do Governo: Municipal, Estadual e Federal.

2. Equidade: O objetivo da equidade é diminuir desigualdades. Mas isso não significa que a equidade seja sinônima de igualdade. Apesar de todos terem direito aos serviços, as pessoas não são iguais e por isso têm necessidades diferentes. Então, equidade é a garantia a todas as pessoas, em igualdade de condições, ao acesso às ações e serviços dos diferentes níveis de complexidade do sistema. O que determinará as ações será a prioridade epidemiológica e não o favorecimento, investindo mais onde a carência é maior. Sendo assim, todos terão as mesmas condições de acesso, more o cidadão onde morar, sem privilégios e sem barreiras. Todo cidadão é igual perante o SUS e será atendido conforme suas necessidades até o limite do que o sistema pode oferecer para todos. 

3. Integralidade: As ações de promoção, proteção e reabilitação da saúde não podem ser fracionadas, sendo assim, os serviços de saúde devem reconhecer na prática que: se cada pessoa é um todo indivisível e integrante de uma comunidade, as ações de promoção, proteção e reabilitação da saúde também não podem ser compartimentalizadas, assim como as unidades prestadoras de serviço, com seus diversos graus de complexidade, configuram um sistema capaz de prestar assistência integral. Ao mesmo tempo, o princípio da integralidade pressupõe a articulação da saúde com outras políticas públicas, como forma de assegurar uma atuação intersetorial entre as diferentes áreas que tenham repercussão na saúde e qualidade de vida dos indivíduos.” (SUS: Princípios e diretrizes, 2013, colunista portal da educação).

O mercado de saúde da Argentina possui 3 sistemas coexistentes: o Público, o de Serviços Sociais (chamado de Obras Sociales ou OS) e o Privado. O Setor Público inclui aproximadamente 30% do total da população, em sua maioria grupos sociais de baixa renda. O Setor de Serviços Sociais é o formado por instituições que cobrem as contingências de saúde e provêm infraestrutura de assistência social aos trabalhadores em relação de dependência (sobretudo a partir de Obras Sociales Sindicais) e aos aposentados do regime nacional de previdência social, através do chamado Programa de Assistência Médica Integral (PAMI). Esse setor se constitui como um seguro social para a proteção dos trabalhadores assalariados e seus familiares diretos, cujo aporte é obrigatório e se realiza através de contribuição tanto dos empregadores (6%) como dos empregados (3%). O Setor Privado, sob a denominação global de empresas de medicina pré‐paga, opera com um total de 196 empresas, entre as quais, 58% têm base na capital federal; 19% no resto da grande Buenos Aires e 23% no interior.” (Principais sistemas de saúde no mundo, Drª Eunice Nunes, p.18).

O Brasil possui uma série de acordos internacionais na de saúde com o Paraguai e Argentina, alguns concluídos, outros em vigência, quais são com o Paraguai:

	Memorando de Entendimento entre o Ministério da Saúde da República Federativa do Brasil e o Ministério de Saúde Pública e Bem-Estar Social da República do Paraguai.
	Vigente

	Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai para Implementação do Projeto “Fortalecimento da Vigilância em Saúde, com Ênfase no Combate à Dengue e na Implementação do Regulamento Sanitário Internacional”.
	Em execução

	Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Técnica para Implementação do Projeto “Fortalecimento Institucional das Assessorias Internacionais dos Ministérios da Saúde do Brasil e do Paraguai”.
	Vigente

	Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai para Implementação do Projeto “Fortalecimento Institucional da Divisão Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde Pública e Bem-Estar Social da República do Paraguai.
	Em execução

	Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Técnica para Implementação do Projeto “Apoio à Implantação e Implementação de Banco de Leite Humano no Paraguai”.
	Concluído

	Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Técnica para Implementação do Projeto Assistência e Tratamento a Pessoas Vivendo com HIV/AIDS no Paraguai.
	Concluído

	Ajuste Complementar ao Acordo Sanitário de 16 de julho de 1971, sobre Cooperação e Intercâmbio de Tecnologia de Saúde - tem por finalidade estimular a cooperação, o intercâmbio de tecnologia e a promoção de ações coordenadas, com vistas à prevenção dos problemas na área de saúde pública, como malária, febre amarela, cólera, dengue, AIDS, raiva e outros.
	Vigente

	Acordo Sanitário - Acordo que tem por objeto eliminar ou diminuir os danos que gravitam sobre as comunidades da referida região geográfica bem como promover medidas capazes de melhorar os respectivos índices de saúde;
	Vigente


E os acordos com a Argentina, são:

	Memorando de Entendimento entre o Ministério da Saúde da República Federativa do Brasil e o Ministério da Saúde da República Argentina em Matéria de Saúde, Transplante Multivisceral.
	Vigente

	Memorando de Entendimentos entre o Ministério da Saúde da República Federativa do Brasil e o Ministério da Saúde da República da Argentina sobre a cooperação para inclusão social, o acesso à saúde e a formação de Recursos Humanos em saúde.
	Vigente

	Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre a República Federativa do Brasil e a República Argentina para a Pesquisa, Desenvolvimento Tecnológico e Produção de Insumos, de Medicamentos e de Recursos para Diagnóstico.
	Concluído

	Protocolo de Intenções entre o Ministério da Saúde da República Federativa do Brasil e o Ministério da Saúde e Ambiente da República Argentina sobre Cooperação da Área da Saúde sobre Medicamentos.
	Concluído


3 GRUPO DE TRABALHO ITAIPU SAÚDE – GTIS

Cada vez mais comuns, os acordos comerciais e econômicos entre países conduzem a maior riqueza e melhora dos processos produtivos dos países envolvidos, para além da realização financeira, a troca de conhecimento resulta principalmente na assimilação e divulgação das melhores práticas e no aumento da interação social, na região de fronteira, sendo que em alguns casos a interdependência entre cidades gêmeas é plena. A política atual brasileira propõe a intensificação do relacionamento com os países vizinhos, principalmente dentre os participantes do tratado do Mercosul, que projeta uma integração cada vez maior entre os países membros. 

Entretanto esse estreitamento das relações acarreta impactos em diversas políticas públicas do Brasil, dentre elas na área de Saúde. O aumento de fluxo de pessoas e mercadorias, afeta diretamente na política de saúde nacional. Esses movimentos causam grande repercussão na saúde regional, podendo em muitos casos se tornar um problema nacional, que pode ser agravada pela desigualdade de desenvolvimento das sociedades fronteiriças e disparidade de serviços de saúde pública entre os países.

Uma iniciativa regional para identificar e buscar soluções nas questões de saúde na fronteira Brasil-Paraguai-Argentina é o GTIS. Criado em 2003, é um órgão permanente, pluri-institucional e com paridade de representação entre membros da região de fronteira, inicialmente do Brasil e do Paraguai.

O objetivo geral do GTIS é constituir um espaço democrático de trabalho e debates sobre a saúde na região da tríplice fronteira, baseado na cooperação e na integração entre os países, no respeito às diretrizes dos sistemas nacionais de saúde e com ênfase na atenção básica em saúde. A Argentina foi incorporada ao GTIS como país convidado em 2006, com seus representantes formalmente indicados pelo Ministério da Saúde da Província de Misiones. 

Respeitando a soberania na gestão pública de cada país, o papel do GTIS é a proposição, articulação e integração das políticas públicas de saúde, contribuindo com a promoção, prevenção e vigilância da saúde para a região de fronteira.

As atividades do GT Itaipu Saúde são disciplinadas por um Regimento Interno (RDE-148/06). Participam as instituições de saúde do Brasil, Paraguai e Argentina sob a coordenação da Itaipu Binacional onde o fórum máximo de decisão é a reunião plenária e o processo decisório se dá por consenso entre os seus participantes. A participação nas atividades do GTIS é aberta a todos os interessados, sendo livre a manifestação de membros e não membros.

Por meio dessa metodologia participativa, foi realizado um diagnóstico da situação da região de fronteira e identificados os principais problemas e quais seriam as ações implantadas para resolução dos problemas.

3.1 Projeções do GT Itaipu Saúde 

O GTIS busca soluções nas questões de saúde na fronteira sob influência da entidade Binacional ITAIPU.

As suas projeções são pormenorizadas no planejamento estratégico do grupo de trabalho, o qual possui duração quinquenal. Sendo que atualmente está em franca formulação o planejamento estratégico do ciclo 2018/2022.

Portanto, considerando as projeções concluídas e a do ano em vigor, referente ao ciclo de 2013/2017, observou-se que o plano é dividido em cinco subgrupos, no qual cada um possui uma sequência referente ao ano anterior, que segue:

3.2 Objetivos Estratégicos e Específicos propostos

3.2.1 Objetivo Estratégico 1: 
Articular o desenvolvimento e a implantação de uma rede integrada de informações de saúde na tríplice fronteira, que contribua com a avaliação e monitoramento de gestão integral da saúde, focalizado na vigilância em saúde.

3.2.2 Objetivos Específicos 1:

a. Contribuir com o desenvolvimento e implantação de um sistema integrado de informação e comunicação em saúde na região da tríplice fronteira, considerando os acordos e convênios internacionais, regionais, sub-regionais e bilaterais.

b. Contribuir para o fortalecimento da vigilância epidemiológica e/ou entomológica na tríplice fronteira.

c. Apoiar a aplicação do Regulamento Sanitário Internacional (RSI) na tríplice fronteira, assim como acordos e convênios relacionados com a vigilância em saúde.

d. Cooperar para o melhoramento das capacidades básicas para a vigilância e resposta em saúde na tríplice fronteira.

· Saúde materno-infantil: Contribuir com o fortalecimento do sistema de informação e vigilância da saúde materno-infantil na área da tríplice fronteira.

· Acidentes e violências: Articular o desenvolvimento de uma rede integrada de informação em saúde, relacionada a acidentes e violências na tríplice fronteira.

· Saúde indígena: Contribuir com o desenvolvimento de um modelo compartilhado de vigilância epidemiológica nas comunidades indígenas da tríplice fronteira, em articulação com as redes existentes de atenção integral a saúde da população indígena

· Saúde mental: Contribuir para a integração das informações em saúde mental da tríplice fronteira.

· Educação permanente em saúde: Contribuir com as ações de fortalecimento das redes e dos sistemas de informação em saúde na tríplice fronteira, promovendo o desenvolvimento de ferramentas de monitoramento e avaliação que permitam o intercambio de informações.

· Saúde do homem: Promover a integração das informações e das ações dos países sobre a saúde do homem na tríplice fronteira.

· Saúde do trabalhador e meio ambiente: Contribuir com a integração das informações e ações da área de saúde do trabalhador e meio ambiente na tríplice fronteira.

· Endemias: Contribuir com a aplicação do Regulamento Sanitário Internacional (RSI) e a intensificação da vigilância epidemiológica e/ou entomológica na tríplice fronteira.

· Saúde do idoso: Contribuir na identificação e aplicações de indicadores de saúde da pessoa idosa na tríplice fronteira.

3.2.3 Objetivo Estratégico 2: 

Contribuir com a formação e capacitação de recursos humanos, para a gestão e o desenvolvimento na área de saúde, e o cumprimento das ações priorizadas pelo GT Itaipu Saúde.

3.2.4 Objetivos Específicos 2:

a. Contribuir com o melhoramento da capacidade de gestão dos níveis gerenciais das instituições de saúde da tríplice fronteira.

b. Contribuir com o melhoramento da qualificação dos profissionais em distintas especialidades e/ou áreas da saúde.

c. Contribuir com a formação integral dos profissionais de saúde, através de programas de capacitação complementares orientados a obter mudanças de conduta que melhorem a qualidade e cuidado na atenção, sob a perspectiva de direitos.

d. Articular a implementação da estratégia de educação permanente nos serviços da região da tríplice fronteira.

e. Apoiar propostas para fortalecer as políticas de recursos humanos em saúde na tríplice fronteira.

· Saúde materno-infantil: Contribuir com a formação dos profissionais para a atenção integral na saúde da mulher, crianças (meninos e meninas) e adolescentes, incluindo a saúde sexual e reprodutiva.

· Acidentes e violências: Contribuir com a formação e capitação de recursos humanos para a gestão e o desenvolvimento na área de acidentes e violências na tríplice fronteira.

· Saúde indígena: Contribuir com a formação de recursos humanos em saúde, com enfoque na interculturalidade e atenção humanizada ás comunidades indígenas da tríplice fronteira.

· Saúde mental: Contribuir na implantação de programas de capacitação em saúde mental, orientados a consolidação de redes integradas de atenção para a formação de especialistas em saúde mental e gestão de políticas públicas relacionadas à área.

· Educação permanente em saúde: Fomentar a implantação da estratégia de educação permanente nos serviços de saúde da região da tríplice fronteira 

· Saúde do trabalhador e meio ambiente: Promover a Formação Permanente dos recursos humanos no campo da segurança, higiene, ergonomia e medicina do trabalho.

· Endemias: Contribuir com a capacitação e formação dos gestores e agentes de saúde na promoção de mudanças de atitude relacionadas com a saúde por parte da população.

· Saúde do idoso: Contribuir com o melhoramento das capacidades e habilidades dos recursos humanos da área de saúde e de outros envolvidos no cuidado das pessoas idosas na tríplice fronteira.

3.2.5 Objetivo Estratégico 3:

Fortalecer a promoção da saúde, a prevenção de doenças e epidemias, estimulando a participação social e comunitária e as ações sobre os determinantes sociais em saúde na tríplice fronteira.

3.2.6 Objetivos Específicos 3:

a. Apoiar o fortalecimento da capacidade de gestão em promoção da saúde na tríplice fronteira.

b. Articular e incentivar o desenvolvimento de modelos de gestão baseados em alianças intersetoriais para incluir a saúde em todas as políticas públicas.

c. Colaborar com a implementação de estratégias de promoção da saúde com base nos determinantes sociais no entorno: escolas, lares e famílias.

d. Fortalecer a gestão dos serviços de saúde, focalizada na abordagem intersetorial com participação social e comunitária.

e. Fomentar a gestão intra e intersetorial com participação social e comunitária, para uma abordagem dos principais determinantes sociais de saúde prioritários.

Saúde materno-infantil: Promover o direito a saúde, das mulheres, crianças (meninos e meninas) e adolescentes, com ênfase em saúde sexual e reprodutiva, com perspectiva de direitos, gênero e interculturalidade.

· Acidentes e violências: Contribuir como fortalecimento da promoção em saúde e a prevenção de acidentes e violências, estimulando a participação intersetorial, social e comunitária na tríplice fronteira.

· Saúde indígena: Contribuir com o fortalecimento das ações de saúde e prevenção de doenças imunopreveníveis, preveníveis e atenção integral da população indígena.

· Saúde mental: apoiar a implementação de uma rede integrada de atenção a saúde mental, tendo como princípios a humanização, reinserção social e promoção da saúde das pessoas em sofrimento psíquico.

· Educação permanente em saúde: Promover e apoiar o trabalho intersetorial com a participação social e comunitária para trabalhar os determinantes sociais e entorno saudáveis

· Saúde do homem: Contribuir com o fortalecimento das estratégias de promoção prevenção e atenção a saúde do homem na Tríplice Fronteira.

· Saúde do idoso: Contribuir para a promoção da igualdade de oportunidades para as pessoas idosas e incorporar a atenção integral às pessoas idosas na programação dos serviços de saúde na Tríplice Fronteira.

3.2.7 Objetivo Estratégico 4: 

Apoiar a integração e articulação dos serviços de saúde na Tríplice Fronteira, orientada ao fortalecimento de redes de atenção integral em saúde.

3.2.8 Objetivos Específicos 4:
a. Contribuir com o fortalecimento da rede de serviços de saúde na Tríplice Fronteira.

b. Promover a criação e/ou fortalecimento de centros regulamentadores regionais. 

c. Contribuir com a articulação e coordenação dos serviços de saúde na área da Tríplice Fronteira.

d. Favorecer a implementação de mecanismos transfronteiriços de respostas a situações de risco, emergências e desastres: ajuda humanitária, surtos epidêmicos e catástrofes.

e. Cooperar com a melhoria da capacidade de resposta da rede de serviços de saúde.

· Saúde materno-infantil: Contribuir com a estratégia de maternidade segura e atenção integral as crianças e adolescentes na Tríplice Fronteira.

· Acidentes e violências: Apoiar a integração e articulação dos serviços de saúde na tríplice fronteira e fortalecer as redes de saúde na atenção aos acidentes e violências.

· Saúde mental: Apoiar a consolidação de uma rede integrada de atenção em saúde mental, tendo como princípios a humanização, reinserção social e a promoção de saúde das pessoas em sofrimento psíquico na região da Tríplice Fronteira.

· Saúde do trabalhador e meio ambiente: Coordenar a aplicação dos protocolos intersetoriais de atenção sobre acidentes e doenças profissionais, de acordo com os riscos ambientais profissionais prioritários.

· Endemias: Contribuir com a formação de equipes multidisciplinares e transfronteiriças e ao fortalecimento das redes de resposta rápida frente a eventos que impliquem múltiplas vítimas e superem a capacidade de resposta local.

3.2.9 Objetivo Estratégico 5 (em vigor):

Fortalecer a gestão do GT Itaipu Saúde, aumentar e participação intra e intersetorial e promover a permanência e a qualificação de seus integrantes para garantir a sustentabilidade e efetividade das ações implementadas.

3.2.10 Objetivos Específicos 5:

a. Coordenar a articulação intra e intersetorial do GT Itaipu Saúde, para o fortalecimento da governabilidade e governança em Saúde nos níveis nacionais.

b. Fortalecer a organização interna, o desenvolvimento das atividades e a implementação de metodologias de trabalho, no marco da regulamentação do GT Itaipu Saúde e de outras normas vinculadas.

c. Coordenar e apoiar as ações de posicionamento do GT Itaipu Saúde, como plataforma de referência em matéria de saúde de fronteiras com enfoque em saúde internacional e global.

d. Estabelecer mecanismos de busca, gestão e condução da cooperação técnica, em função dos objetivos acordados no marco do planejamento estratégico do GT Itaipu Saúde.

4 GTIS E SAÚDE TRINACIONAL 

Os debates e reflexões inerentes a atenção à saúde em áreas fronteiriças são relativamente recentes. Isso porque as linhas de fronteira são em certa profundidade subjetiva e, por este motivo, as tomadas de decisões podem afetar as estruturas de organização dos países em maior e menor grau. A justificativa para esta ponderação sobre a inter-relação entre os países se dá em virtude dos territórios pertencentes as regiões de fronteira serem considerados espaços de ação estratégica militar visando a segurança e defesa nacional. 

O GTIS tem contribuído de forma essencial para a construção de uma arquitetura de programas, projetos, ações e práticas visando a melhoria da qualidade da atenção a saúde na região da fronteira em que se insere. Em análise aos objetivos e estratégias desenvolvidas pelo grupo, pode-se afirmar que a saúde pública dos moradores que vivem na área de abrangência do reservatório é uma preocupação permanente da Itaipu.

Além da articulação, integração e desenvolvimento de vários programas, o GT Itaipu-Saúde atua na resolução de problemas pontuais (como no caso de atendimento a pessoas com problemas de saúde específicos, suporte às comunidades indígenas e atuação na erradicação de doenças como dengue, chikungunya, zika vírus), no planejamento de estratégias coletivas de cooperação, troca de experiência e conhecimento entre os profissionais de diversas áreas no sentido de proporcionar soluções e atender às necessidades do campo de abrangência. 

As características dos programas desenvolvidos pelo GTIS são pautadas na racionalidade das ações, que, em sua essência, buscam o reconhecimento e integração plena de políticas, programas e práticas com a gestão compartilhada na busca pela resolução dos problemas que se apresentam.

A importância do programa pode ser verificada pela sua atuação em relação às questões inerentes ao risco que representa o intenso contato entre grandes contingentes populacionais na fronteira, oriundos de diversas partes do mundo. O acentuado trânsito de pessoas torna o espaço mais propício à disseminação de doenças virais e bacterianas, as quais podem proliferar convertendo-se em epidemia. Por sua vez, um evento epidêmico pode ameaçar tanto a saúde da população nacional e estrangeira, como as relações econômicas, políticas e sociais de um país. 

Por esta perspectiva, pode-se afirmar que o GTIS fornece a amálgama para a construção do conhecimento coletivo de profissionais de gestão e atuação na área da saúde com a finalidade de atribuir a melhoria da qualidade de vida da população fronteiriça atendida pelos sistemas de saúde das três nacionalidades. 

O que se espera destes profissionais de saúde treinados pelas capacitações promovidas pelo GT Itaipu-Saúde é que estes estejam preparados para executar de forma excepcional as ações junto aos usuários e a comunidade na qual estão inseridos, compartilhar saberes e mostrar-se ativamente participante nas ações desenvolvidas com a finalidade de aliviar o sofrimento daqueles que procuram atendimento e melhorar a qualidade de vida de maneira abrangente. Esta abordagem requer uma mudança de cultura e, consequentemente, a introdução e novos conhecimentos para os envolvidos com a saúde pública – médicos, atendentes, enfermeiras, secretários municipais de saúde, funcionários das unidades de saúde e a própria comunidade.  

A construção do conhecimento vem sendo efetivada a partir da mobilização social, sensibilização, capacitação, apoio e articulação dos profissionais da saúde, partindo da premissa de que a mudança de comportamento se faz pela transformação – dinâmica e paulatina – da cultura das comunidades, pela inserção de novos ideais, atitudes e valores dentro da concepção da ética do cuidado com os cidadãos. A saúde, neste contexto é considerada um direito de todos, devendo ser garantida a partir da utilização e aplicação de todos os conhecimentos, recursos e tecnologias disponíveis na sociedade na área da medicina. 

Neste sentido, a disseminação dos conhecimentos permite a comunhão de saberes com o aproveitamento daquilo que cada país tem de melhor em relação à técnicas e métodos voltados para os cuidados com a saúde e bem estar que servem de base para a criação de programas e planos de trabalho que são implantados nos municípios de atuação do grupo, com adaptações à realidade de cada localidade.

O que se percebe é que os países integrantes do GT Itaipu-Saúde convergem em relação a conciliação de estratégias na promoção da saúde, no entanto, diferem de forma significativa no oferecimento efetivo destas ações  voltadas ao atendimento à saúde de sua população. No Brasil esta diferenciação é notada na estruturação física (hospitais, centros de saúde, unidades de pronto atendimento) e de recursos humanos (médicos e especialistas em saúde) que são procurados por grande contingente de estrangeiros, no caso específico da tríplice fronteira no município de Foz do Iguaçu, pelo acolhimento aos brasiguaios e turistas que eventualmente necessitam dos serviços.  

5 RESULTADOS

Dessa análise resultou na proposição de ações e projetos que tiveram como principais escopos contribuir para a melhoria da capacidade de gestão e da qualidade da atenção à saúde na região, com consequente impacto positivo em indicadores sanitários desfavoráveis. Esses projetos, que passaram a ter apoio da Itaipu Binacional, inclusive financeiro para sua execução, em parceria com outras instituições, destinaram-se principalmente à:

· Sensibilização da população da região para temas emergentes de interesse coletivo: campanhas de combate à dengue, prevenção de DST/AIDS, prevenção de acidentes de trânsito;

· Qualificação técnica de profissionais de saúde em diferentes temas: prevenção da drogadição, saúde mental na atenção primária em saúde, atendimento de emergências obstétricas, detecção precoce de câncer de mama e câncer de colo uterino, prevenção de acidentes de trabalho, saúde do idoso na atenção primária em saúde; investigação de surtos; 

· Intercâmbio de experiências entre serviços de saúde: visitas técnicas aos serviços de saúde mental nos três países;

· Ações conjuntas de saúde coletiva: fornecimento de vacina antirrábica canina e apoio às campanhas de imunização no Paraguai;

· Fortalecimento de políticas sanitárias transnacionais: aplicação do Regulamento Sanitário Internacional, elaboração do Plano de Comunicação de Risco para a Pandemia da Influenza e definição de diretrizes para uma política de Saúde do Viajante para a tríplice fronteira;

· Debate de temas emergentes: Pandemia da Influenza e dengue, malária, hepatites virais, tuberculose, DST/AIDS;

· Ações de saúde para as comunidades indígenas: encontros com lideranças indígenas, capacitação de agentes promotores de saúde indígena, visitas técnicas às comunidades indígenas;

· Melhoria da qualidade da informação em saúde: boletim informativo da saúde na tríplice fronteira, curso de epidemiologia básica para gestores de saúde;

· Realização de estudos técnicos: tuberculose na fronteira;

· Articulação interinstitucional: Oficina de Saúde do Viajante, definição de instrumentos para avaliação das capacidades básicas para o Regulamento Sanitário Internacional;

· Debate sobre políticas nacionais de saúde: Atenção Primária em Saúde, Saúde da Mulher, Controle Social em Saúde;

· Melhoria da capacidade de gestão: curso de Planejamento Estratégico e Gestão, Oficina de Comunicação de Risco em Saúde;

Para amenizar essas questões de saúde das regiões fronteiriças, considerando que o Brasil e seus parceiros geográficos estão com suas estruturas de saúde em diversos níveis de desenvolvimento, porém longe de conseguiram sanear seus problemas de saúde pública, o GTIS pratica as seguintes atividades: Feiras de Saúde, Cursos, Oficinas, Capacitações, Seminários, Reuniões do GT Itaipu Saúde, Reuniões paralelas (reuniões das comissões, subcomissões, comitês, etc.).

Desde sua criação, mais de 10.000 profissionais entre médicos, enfermeiros, técnicos, nutricionistas, psicólogos, assistentes sociais e gestores do Brasil, do Paraguai e da Argentina registraram seus nomes nas listas de presença dos eventos realizados pelo GT Itaipu Saúde e receberam informações sobre: acolhimento e humanização hospitalar, manejo clínico da Dengue, aplicação do Regulamento Sanitário Internacional, detecção e tomada de ações oportunas  em caso de violência contra a criança e adolescente, prevenção de acidentes, educação permanente em saúde, assimetrias da saúde na fronteira, drogadição e alcoolismo, segurança alimentar, Tuberculose, AIDS, Hepatites Virais, Leishmaniose, qualidade de vida da pessoa idosa, realização de exames de ultrassonografia pélvica, detecção precoce do câncer de mama e de colo uterino, emergências e urgências no parto e puerpério, gravidez de alto risco, aleitamento materno, envelhecimento e suas interfaces, práticas de saúde mental, educação financeira,  protocolos sobre saúde do trabalhador, sustentabilidade, uso de plantas medicinais.
O GT Itaipu Saúde tem favorecido ao longo de sua atuação, o intercâmbio de informações e mobilizado as comunidades com peças de divulgação dos eventos traduzidas para os idiomas falados na região: português, espanhol e guarani. Essas ações também têm favorecido o controle de várias doenças.

6 CONCLUSÕES
A problemática que mais impacta esta situação se concentra no critério utilizado pelo Sistema Único de Saúde para o repasse de investimento. O valor do repasse é calculado em conformidade com a estimativa da população residente no município. O fato de não contabilizar a população estrangeira e os brasileiros que residem em países vizinhos, principalmente no Paraguai, os quais são regularmente atendidos pelas unidades de saúde brasileiras, torna insuficientes os recursos financeiros destinados ao sistema. Por este motivo, o município que não consegue suprir as demandas, acarretando em defasagem na assistência. 

Este mesmo cenário, em menor intensidade, pode ser percebido em municípios em que o acesso dos brasiguaios é facilitado, como por exemplo, no município de Santa Helena em virtude da entrada pelo porto e no município de Guaíra onde é facilitado o acesso pela ponte.  

Os resultados que se percebem é que pela intervenção e organização de ações do grupo GT Itaipu-Saúde, alguns municípios da região de fronteira de abrangência do referido grupo, esforçam-se em prestar serviços de atendimento em saúde para a população de outros países, apesar de não suprir totalmente essa demanda. Isso implica na necessidade de ampliar o acesso à saúde pública de qualidade a toda a população que a procura, independente de sua origem ou nacionalidade. Pelos resultados evidenciados desde a criação do grupo, não há como negar o avanço na elaboração de estratégias para garantir o oferecimento da qualidade e adequação das práticas na área da saúde na tríplice fronteira.

Neste contexto, o desafio se concentra na perspectiva de equalizar o atendimento no Paraguai e Argentina de maneira que estes países possam oferecer o atendimento de qualidade aos cidadãos em seu local de residência. Com a adoção desta concepção significa o rompimento de antigos conceitos que eram evidenciados no Sistema Único de Saúde pautados na restrição ao atendimento aos cidadãos nãos circunscritos na área ou que não portavam o cartão único do SUS. 

Para que todos sejam atendidos de forma igualitária é necessário a reorganização da prática e da formação em saúde com a adoção de tendência que visa propiciar condições de participação, de diálogo, de negociação e de intervenção, nos moldes já assentados pelo GT Itaipu-Saúde. Isso significa a aplicação de um conjunto de ações para o cuidado individual e coletivo com a prestação de serviços em todas as áreas de abrangidas pelo grupo GT Itaipu-Saúde. Cabe ressaltar que a abordagem realizada pelo do GTIS pode ser visualizada como uma proposta pautada na descentralização das ações, garantindo o pleno acesso aos serviços de saúde.

No entanto, estes atendimentos requerem o empenho conjunto das demais unidades federativas e organizações governamentais pautado na premissa de coadunação político-administrativa e cooperação internacional para enfrentamento de problemas de forma conjunta constituindo uma rede bem estruturada e informada para o adequado atendimento do fluxo populacional que demanda. 

Finalmente, a formação e informação adequada de todos os envolvidos também implica na reorganização dos serviços e na análise crítica dos processos de trabalho visando um atendimento integral, respaldado em fundamentos do modelo de atenção que constituem os princípios e diretrizes, principalmente de universalidade e integralidade, que devem ser oferecidas por meio de atividades desenvolvidas em cada município no entorno do lago. 

Em uma análise mais profunda, pode-se afirmar que a união dos países da tríplice fronteira Brasil, Paraguai e Argentina em prol do atendimento às questões da saúde e qualidade de vida da população torna-se condição essencial para o desenvolvimento econômico e social da região. 
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RESUMO

Este artigo pretende trazer uma análise sobre o Porto Seco de Foz do Iguaçu e seu papel como ferramenta na área da logística regional. Foram realizadas entrevistas estruturadas com especialistas e a partir destas informações construiu-se uma matriz SWOT que possibilitou identificar os impactos que o EADI gera para a cidade de Foz do Iguaçu e para a tríplice fronteira.
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1 INTRODUÇÃO
Segundo Paiva, 2014 o Turismo e a Logísticas são as duas molas propulsoras da economia de Foz do Iguaçu e da região. Considerando tal afirmação, pretende-se conhecer, dentro do setor da logística, qual é o impacto do Porto Seco ou EADI, para o desenvolvimento da região.
Por outro lado, é preciso registrar que o objetivo do presente trabalho é o de levantar dados sobre o Porto Seco e pesquisar a importância do empreendimento alfandegário para a cidade de Foz do Iguaçu/PR e a região da tríplice fronteira, nos aspectos sociais, políticos, econômicos, científicos, tecnológicos e, também, militar.

Em razão da escassez de bibliografia específica sobre o tema, optou-se pela metodologia de entrevistas com especialistas ligados ao tema para o fim de coletar dados e levantar suas impressões e análises acerca das expressões mencionadas em cotejo com Porto Seco de Foz do Iguaçu/PR. Contudo, e em poder das informações, foi possível desenhar um panorama baseado na matriz SWOT, utilizando-se de informações procedentes de entrevistas estruturadas realizadas com especialistas na área de portos secos e logística rodoviária, assim como no levantamento de dados por investigação em material específico.

A Matriz SWOT é uma análise que esta baseada no equilíbrio do ambiente interno e externo considerando basicamente 4 pontos, onde 2 são positivos, e os outros 2 são negativos: Strengths ou forças, weaknesses ou fraquezas, opportunities ou oportunidades e threats ou ameaças. A análise é utilizada também para identificar os pontos fortes e fracos de uma organização, assim como as oportunidades e ameaças que a mesma esta exposta, esta ferramenta promove uma analise do ambiente interno e externo, com o objetivo e compilar tudo em uma matriz e assim facilitar a visualização das características que fazem parte da sigla. A técnica foi fundamentada por Kenneth Andrews e Roland Christensen, e tinha por objetivo auxiliar e aprimorar o planejamento estratégico empresarial. Neste sentido, considera-se que este, um método adequado para fazer uma analise preliminar dos impactos gerados pelo porto Seco. Assim, verifica-se que o objetivo do trabalho não é, propriamente, fazer uma análise aprofundada sobre o tema, até mesmo em virtude da limitação espacial e do objetivo do Curso, mas servir como “porta de entrada” e fonte de pesquisa para aqueles que, posteriormente, se interessem no aprofundamento da questão, oferecendo compilação de dados e análises que somente poderiam ser buscados em diversas fontes. Portanto, o trabalho tem o mérito de reunir, em um único documento, dados relevantes sobre o Porto Seco de Foz do Iguaçu/PR e cotejá-los com as expressões abarcadas pela doutrina da Escola Superior de Guerra.

2 LOGÍSTICA
Desde a antiguidade, a necessidade de alocar recursos ao longo dos territórios constitui sempre um grande desafio para os Estados. Os propósitos que moviam essa contingência serviam para alimentar pretensões de povoamento, exploração de recursos naturais e a expansão de fronteiras geográficas, seja por meio da ação diplomática, cultural, religiosa, econômica ou pela imposição bélica tendente à anexação de novas terras para ampliar a influência política e administrativa das cidades-estados.

Independentemente da motivação impulsionadora, a noção de logística foi adquirindo tanto maior importância quanto foram as incursões expansionistas patrocinadas pelas grandes civilizações ao longo da história. Neste viés, foi no campo militar que ganhou maior relevância, passando a ser estudada e planejada para prover os meios necessários ao cumprimento das suas táticas e estratégias, seja enquanto atos preparatórios que refletiam em ações preliminares e suplementares a permitir a evolução dos exercícios militares até a efetiva consecução dos fins almejados.

Para Carl Von Clausewitz, um dos maiores expoentes da doutrina moderna da arte da guerra, que lecionava que “a guerra é a extensão da política por outros meios”, embora a logística não tenha sido considerada como um ramo específico em seus estudos, sua obra aponta várias premissas nesse escopo como ferramentas fundamentais para sustentar, suprir e orientar o esforço bélico, influindo decisivamente nos resultados pretendidos.

Nesta esteira de pensamento, urge destacar a contribuição de Antoine-Henri Jomini, contemporâneo de Clausewitz, ainda no século XIX, a quem se atribui a utilização da expressão “logística”, definindo-a como “ação que conduz à preparação e sustentação das campanhas”, elevando-a ao patamar de ciência circunscrita aos procedimentos operacionais da estrutura do Estado-Maior.

No entanto, sua sistematização enquanto ramo de ciência específico e autônomo, teve como precursor o Tenente-Coronel Thorpe – Corpo de Fuzileiros Navais dos Estados Unidos da América, cujas teorias renderam inúmeras publicações no início do século XX, situando a logística ao lado da estratégia e da tática, enquanto mister essencial ao planejamento militar e institucional, seja no âmbito estatal ou nas suas reflexas repercussões nas atividades civis correlatas.

Hodiernamente, a logística é atividade inerente à administração organizacional pública e privada, auxiliando objetivos de outras áreas do conhecimento, tais como, engenharia, economia, recursos humanos e tecnologia, e também recebendo influência de outros ramos do saber, otimizando a provisão de recursos e informações para aumentar a eficiência executiva das suas respectivas atividades e operações.

Nesta acepção, o conceito de logística adquiriu maior amplitude, cuja definição pode ser compreendida como sendo “a parte do Gerenciamento da Cadeia Produtiva que planeja, implementa e controla o fluxo e armazenamento eficiente e econômico de matérias-primas, materiais semiacabados e produtos acabados, bem como as informações a eles relativas, desde o ponto de origem até o ponto de consumo, com o propósito de atender às exigências dos clientes”.

A logística contempla basicamente atividades principais – gerenciamento de estoques, transportes e processamento de pedidos – e atividades secundárias – armazenamento, gestão de produtos, classificação e sistemas de informação, sendo indispensável a adoção de “uma metodologia que consiga planejar, implementar e controlar da maneira eficaz e eficiente o fluxo de produtos, serviços e informações desde o ponto de origem (fornecedores), com a compra de matérias primas ou produtos acabados, passando pela produção, armazenamento, estocagem, transportes, até o ponto de consumo (cliente)” .

Neste viés, a logística – para cumprir seus objetivos finalísticos em sua plenitude, estará sempre atrelada a Infraestrutura do Estado e da organização, havendo uma relação diretamente proporcional, ou seja, o aprimoramento logístico depende de uma estrutura básica, inteligente, flexível e racional, que possa encurtar distâncias atendendo às exigências multimodais dos meios de produção e de abastecimento, na urgência temporal requerida pelas necessidades de consumo.

Noutra vertente, a logística assume relevância primordial como ferramenta nas relações comerciais globais, de modo a permitir o fluxo e o intercâmbio de bens e serviços transnacionais, proporcionando a circulação e a distribuição de renda a contribuir para o desenvolvimento das nações e a melhoria nos indicadores sociais subjacentes.

2.1 As Estações Aduaneiras de Interior no Brasil

Neste contexto, as fronteiras nacionais adquirem importância essencial para atender aos interesses logísticos, eis que são as portas de entrada e saída das riquezas negociadas, influindo na eficiência e na dinâmica do mercado interno dos países envolvidos.

No caso Brasil, onde existe uma vasta área de fronteira territorial (seca), não abrangida pela estrutura portuária marítima e fluvial, as Estações Aduaneiras de Interior (EADIs) passaram a ostentar o prestígio de estruturas fundamentais para atender aos desafios logísticos do mundo globalizado, e são premissas aptas a incrementar o desenvolvimento nacional.

Também conhecidas como “portos secos”, essas estruturas alfandegárias representam rota prioritária do escoamento da produção, seja de matéria-prima ou de produtos de valor agregado decorrentes das linhas de produção industrial e/ou das unidades de maquila existentes ao longo da faixa de fronteira. Essas instalações foram criadas com a finalidade de aproximar os serviços aduaneiros ao domicílio dos agentes econômicos, com a missão de simplificar e agilizar os procedimentos para o contribuinte.

São locais de recebimento e depósito de cargas voltadas para a importação e exportação, permitindo o trânsito e a entre postagem aduaneira, o armazenamento de mercadorias – com suspensão de tributos, admissão e exportação temporária, além da possibilidade de nacionalização fracionada, permitindo a regulação do binômio oferta/demanda.

Atualmente, existem sessenta e três unidades de Portos Secos em operação no país, instalados em catorze Estados da Federação e no Distrito Federal. Desse total, apenas seis unidades têm base territorial na faixa de fronteira seca, fato que evidencia o amplo potencial inexplorado dessa solução alfandegária, e sua imensa capacidade para reduzir o gargalo logístico nacional, contribuindo para a melhoria do escoamento da produção e para a agilidade operacional dos portos marítimos e das unidades aeroportuárias.

No comparativo com portos tradicionais e aeroportos, as Estações Aduaneiras de Interior (EADIs) representação uma solução mais econômica do que as anteriores. Porém, a falta de acordos internacionais bilaterais e multilaterais, a escassez de unidades instaladas ao longo da faixa terrestre de fronteira e a falta de planejamento estratégico para interligar as unidades existentes com uma malha multimodal para conexão mais célere e eficaz com os grandes portos marítimos, ainda entravam a evolução dessa solução.

Prudente asseverar que do ponto de vista da viabilidade econômica, os Portos Secos possuem enorme vantagem sobre as vias tradicionais (portos e aeroportos), uma vez que não demandam vultosos investimentos e, igualmente, não exigem uma complexa infraestrutura básica para regular funcionamento, ao passo que também serviriam de unidade arrecadadora para a Federação, gerando recursos adicionais para os entes federados (estados e municípios).

Utilizando a tríplice fronteira como paradigma, a EADI em funcionamento no município de Foz do Iguaçu, apesar de ser o maior Porto de Seco em volume de mercadorias da América do Sul, ainda enfrenta obstáculos ao incremento de suas atividades, desde a limitação do espaço físico em que se situa, além de ausência de uma política comum do bloco Mercosul que autorize e regulamente um controle alfandegário integrado, pela adoção de procedimentos unificados de gestão e controle, que conduzam para a simplificação de formulários e meios de inspeção, pessoal e automatizada, por meio de sistemas de vigilância, controle e de tecnologias de informação que possam ser compartilhadas de modo integrado entre os agentes alfandegários de seus respectivos países, evitando ações redundantes que implicam em economia nos processos, conferindo mais agilidade e reduzindo os custos envolvidos para o Estado e para os agentes econômicos transacionantes.

Outra questão que ainda gera embates jurídicos é a Lei dos Portos (Lei n° 12.815/2013), sancionada em 05/06/2013, uma vez que a aplicação de alguns de seus dispositivos geram controvérsias e aguardam posicionamento final do Poder Judiciário. Essa norma representa um marco regulatório e alavancou o surgimento de várias unidades – cuja exploração é realizada pela iniciativa privada mediante contrato de concessão e de arrendamento de bem público, fato que limita a destinação de recursos públicos da União e demais entes federados em locais privados, mas que ainda assim admitem a formação de Parcerias Público-Privadas (PPPs).

Ainda que no caso do Portos Secos os investimentos sejam majoritariamente privados, caberá ao Estado atuar nas chamadas externalidades, provendo a infraestrutura necessária para ampliar e otimizar o funcionamento dessas instalações, de modo a permitir o escoamento mais eficiente da produção, sempre com planejamento estratégico para viabilizar o desempenho de suas regulares funções, refletindo positivamente no desenvolvimento regional e nacional, através de obras estruturantes que também impactem favoravelmente na melhoria dos indicadores econômicos e sociais.
3  IMPACTOS DO PORTO SEDO DE FOZ DO IGUAÇU (EADI) SEGUNDO AS ENTREVISTAS REALIZADAS.
Com o intuito de entender melhor a atividade logística, mais especificamente na região da Fronteira do Brasil com o Paraguai e a Argentina, analisamos o Porto Seco de Foz do Iguaçu ou Estação Aduaneira Interior (EADI), que se destaca por ser o segundo maior do Brasil, o mais importante da região da tríplice fronteira e o maior da América Latina em movimentação de cargas.  Foram realizadas entrevistas com os especialistas e representantes de instituições que tratam diretamente com os EADI e conhecem sua realidade, sendo desta forma, o que se pretendeu, foi coletar dados qualitativos e não quantitativos, pois se trata de uma analise dos pontos fortes e fracos do EADI segundo a visão de especialistas, para uma posterior construção da matriz SWOT.

Figura 1 – Imagem aérea do Porto Seco de Foz do Iguaçu
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3.1 Extrato da Entrevista 1: Mario Camargo, Presidente do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social de Foz do Iguaçu.

O Porto Seco de Foz do Iguaçu/PR iniciou os trabalhos em 1981/1982, sendo que no começo de suas atividades não havia fluxo relevante de bens circulando no empreendimento, razão pela qual se pensou em instalá-lo próximo à Ponte da Amizade. À época, a cidade de Foz do Iguaçu/PR, também, era diminuta, mas estava em plena expansão em razão do início das operações da Usina de Itaipu. Portanto, não se imaginou a dimensão e o tamanho das operações afetas ao Porto Seco. Dessa forma, essa provável falta de planejamento fez com que, atualmente, o local das operações do Porto esteja encravado no meio urbano da cidade de Foz do Iguaçu/PR, gerando prejuízo à mobilidade urbana na cidade, em razão da fila de caminhões, que aguardam o processo alfandegário, no centro da cidade. Grande parte desse crescimento das operações deve-se ao crescimento das exportações de soja feitas pelo Paraguai, via Porto de Paranaguá, a qual, por sua vez, acompanha o crescimento econômico da China.

De fato, esse fator é um ponto negativo ou uma fraqueza do Porto Seco de Foz do Iguaçu/PR, pois sua capacidade de absorção da demanda está mais do que exaurida, fazendo com que muitas vozes na cidade de Foz do Iguaçu/PR preguem a remoção do local onde, atualmente, está instalado, para outro, mais afastado do centro urbano. Por lógico, esse processo de transferência não é simples e envolve diversos interesses estratégicos. Com efeito, de acordo com o entrevistando a possibilidade mais efetiva e que melhor viria ao encontro dos interesses, sociais e nacionais, seria a transferência do local de operações para a futura e tão esperada segunda ponte a ligar o Brasil e o Paraguai, projeto cuja construção foi, inclusive, anunciada pela União em 2010 (https://dialogo-americas.com/pt/articles/lula-anuncia-construcao-de-segunda-ponte-entre-foz-do-iguacu-e-paraguai), e mais tarde reiterado em 2014 (http://cgn.uol.com.br/noticia/96842/construaaao-de-2e-ponte-entre-o-paranaa-e-o-paraguai-comeaa-em-2015), mas que, em razão da forte crise econômica que acometeu o Estado Brasileiro, especialmente a partir de 2014, foi, aparentemente, deixado em segundo plano.

Em suma, sob o aspecto psicossocial o ponto negativo do Porto Seco é o fato de tornar-se um obstáculo à boa mobilidade urbana, especialmente porque o Município de Foz do Iguaçu/PR tem viés turístico muito forte, sendo a terceira cidade do País mais visitada por turistas estrangeiros que vêm, principalmente, conhecer as Cataratas do Iguaçu. Em razão disso, as autoridades municipais têm interesse em transferir o local de operações do Porto Seco de Foz do Iguaçu/PR para outro local, conforme já esposado.

De outra banda, não se pode olvidar que o Porto Seco de Foz do Iguaçu/PR gera 93 (noventa e três) empregos diretos, sendo que esses trabalhadores moram na cidade, fora os empregos indiretos relativos a toda cadeia logística que envolve os serviços prestados. Para se ter uma ideia há em torno de 260 despachantes e de 60 a 70 transportadores que, por sua vez, empregam outras pessoas que têm garantidas uma vida digna pelo só fato de o Porto Seco de Foz do Iguaçu/PR existir e estar efetivamente em pleno funcionamento. Esse fato confere a real dimensão à importância econômica e social que o Porto Seco tem para a cidade de Foz do Iguaçu/PR e para o entorno, incluindo Paraguai e Argentina, em geral. 

Não por outro motivo, o turismo e a logística são os setores mais importantes para a cidade de Foz do Iguaçu/PR em razão do potencial econômico gerado e, por conseguinte, no impacto social que acarreta aos munícipes, na medida em que o produto financeiro gerado tende a reverberar em favor deles, seja em pagamento de tributos (erário público), seja em razão da cadeia produtiva e financeira gerada, alavancando todo o comércio e o setor de serviços da cidade.

Além disso, é de se destacar que a empresa concessionária que opera o Porto Seco presta trabalhos sociais direcionados, principalmente, aos seus colaboradores, tais como de medicina, apoio para capacitação, patrocínio de eventos de interesse etc., denotando-se, com isso, a relevante aspecto social impactado pelo Porto Seco de Foz do Iguaçu/PR.

Atualmente, há uma capacidade instalada para atendimento de 740 (setecentos e quarenta) veículos, sendo que houve uma cessão da Receita Federal de espaço para ampliar essa capacidade para quase 900 (novecentos) veículos concomitantes. Isso sem contar a lista de espera para atendimento que é uma constante no Porto Seco e que, consoante já asseverado, gera fila de caminhões no entorno urbano da cidade.

Além disso, é importante destacar que mesmo com a crise econômica que acometeu o Brasil no período de 2014 a 2017 a movimentação no Porto Seco de Foz do Iguaçu/PR recrudesceu no período, contrariando o movimento de encolhimento na economia doméstica verificada no período. Esse movimento contrário tem, basicamente, duas explicações: i) a primeira dá-se em razão da localização geográfica privilegiada, contemplando proximidade com dois Países com grande parceria comercial com o Brasil (Paraguai e Argentina), conjugada com a boa estrutura que se tem no tocante aos serviços burocráticos de entrada e saída de mercadorias, principalmente da Receita Federal; ii) a segunda porque, geralmente, a queda na economia de um País traz a reboque o aumento nas suas importações e vice-versa, o que faz com que os trabalhos no Porto Seco estejam à margem das oscilações econômicas do País. Outrossim, é digno de registro que o agronegócio brasileiro, especialmente o de proteína anima abastece-se de insumos (milho e farelo de soja) produzidos no Paraguai, o que vai ao encontro da tendência de aumento no movimento no Porto Seco, dado o crescimento do consumo de proteína animal, não apenas no Brasil, mas no mundo todo. Por lógico que, em havendo o crescimento econômico em toda a região, incluindo os demais Países da fronteira, a tendência é o aumento na movimentação de cargas que circulam na fronteira. No entanto, o mais importante é verificar que a baixa na atividade econômica não implica o decréscimo nas atividades alfandegárias, motivo pelo qual a perspectiva para o Porto Seco de Foz do Iguaçu/PR é de grande crescimento, pelo que é cogente a expansão de seu terminal para o fim de atender a contento a demanda. Tal circunstância é comprovada pelo fato de que, na contramão da crise econômica brasileira, o movimento no Porto Seco vem batendo sucessivos recordes, ocorrido nos últimos quatro anos, especialmente impulsionadas pelas importações de commodities e exportações de maquinários agrícolas para o Paraguai. Isso faz com que o Paraguai seja o maior parceiro econômico do Porto Seco em termos de carga. No entanto, em termos de valor agregado a Argentina conta com maior volume de movimentação, especialmente em razão do grande número de veículos importados do Brasil para aquele País.

Guinando-se ao aspecto legal, é importante dizer que a relação comercial entre os três Países maiores clientes do Porto Seco de Foz do Iguaçu/PR incrementou muito por causa da homogeneização de procedimentos advindas com a implantação do Mercosul (Mercado Comum do Sul), o qual, em última instância, tem como objeto tornar livre a circulação de bens e pessoas entre os quatros Países que compõem o bloco (Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai). 

Nesse sentido, no que toca à parte alfandegária é de extrema importância ressaltar o conteúdo do Acordo de Recife, ratificado pelo Decreto n° 3.761/1991, o qual dispõe sobre o regime aduaneiro incidente sobre o bloco. Todavia, o bloco precisa avançar no sentido de efetivar e materializar suas intenções, sendo que a falta dessa efetividade quanto à padronização dos procedimentos impede o avanço ainda maior dos serviços prestados pelo Porto Seco de Foz do Iguaçu/PR.

Sob a expressão política, em uma interpretação mais literal desse aspecto, aparentemente, o Porto Seco de Foz do Iguaçu/PR não é utilizado como capital para essa finalidade. Vale dizer, aqueles que se valem da política como forma de atuação social em Foz do Iguaçu/PR não o lançam como bandeira, seja para o lado positivo ou para o negativo. Há, apenas, a questão da mobilidade urbana, conforme já demonstrado, que enseja uma movimentação dos políticos locais no sentido de tentar retirá-lo do centro urbano.

Aliás, ao que parece esse capital político que o Porto Seco tem como potencial é pouco explorado pelo fato de se tratar de empreendimento da União, sendo que seu centro político (Brasília) está mais afastado territorialmente falando, bem como pela falta de interesse nesse viés. 
3.2 Extrato da entrevista 2: Gilmar Piolla, Secretario Municipal de Industria Comercio, Turismo e Projetos Especiais.
O turismo e a logística são atividades bem antagônicas, mas eles precisam conviver da melhor maneira possível, desde que uma não atrapalhe a outra e não comprometa a sustentabilidade da outra, e para isso temos que ter definições bem claras do papel de uma e da outra na economia, delimitações de espaço para uma não invadir a área da outra. Hoje da forma que está, temos uma equação mal resolvida, começa pela localização do Porto Seco, que está no meio da cidade e não tem mais espaço para se expandir. Temos um movimento crescente de caminhões que passam por Foz indo e voltando do Paraguai e da Argentina, e a maioria deles transita pelo centro da cidade. Dos 182 mil caminhões que transitaram no ano passado 70% que vão em direção do Paraguai e  30% em direção da Argentina, mas estes 30% representam 55 mil caminhões,  quase 160 caminhões por dia transitando nas ruas centrais de Foz, destruindo a malha viária da cidade por que são caminhões pesados, e o município pagando esta conta, pois  a cada 2 ou 3 anos temos que recompor a malha asfáltica destas ruas, e esta é uma conta pesada para o município. Nos últimos 30 anos, se repassarmos esta conta para o governo federal, seria possível construir umas duas ou três perimetrais
. Atualmente este fluxo passa pela região central da cidade, que esta carimbada para ser o futuro passo municipal da cidade, abrigando ali os três poderes. Passam todo mês pela EADI cargas perigosas, cargas que incluem até gás cloro, que na Síria é usado como arma química. Então imagine se um caminhão destes sofre um acidente no meio da cidade, precisamos evacuar a área, qual é a operação que devemos fazer? Sem contar alguns desastres que já aconteceram no centro da cidade. No ano passado um caminhão que transitava pela avenida Paraná, teve um pneu estourado, a roda saltou e matou duas pessoas que se encontravam no ponto de ônibus, em pleno centro da cidade, algo inconcebível.
Do ponto de vista urbanístico, de repensar a cidade, seu futuro, nós temos que pensar em retirar o EADI do centro da cidade, e desloca-lo para uma região na entrada/ saída da cidade. Juntamente com a saída da perimetral, que não faz sentido construi-la se os caminhões que vão para a Argentina continuarem vindo aqui onde esta a EADI e fazendo toda esta volta por que o Porto Seco não quer mudar de lugar. Essa lógica urbana que é definida pelo Estatuto das Cidades é que deve predominar, e não a vontade de um ente, como o caso da Receita Federal e de alguns grupos econômicos, tanto que no plano diretor já foi sinalizado que o futuro Porto Seco deve estar na saída da cidade, onde o governo do estado tem 150 mil m2, onde o então Governador Jaime Lerner já previa a construção do Porto Seco. A EADI estará muito próxima e conectada com a futura Perimetral Leste, e libera a região a atual para o desenvolvimento de projetos urbanísticos para construir o futuro passo municipal, serviços anexos e melhorar também a mobilidade urbana. Naquela área vamos ter um grande parque público, com pista de caminhada, ciclovia, que envolve também o CTG Charrua e as duas grandes áreas verdes que devem ser espaços de encontro da comunidade, então não faz sentido ter caminhões ali do lado.
Nossa fronteira é acima de tudo uma fronteira agrícola, que se expandiu muito, o Paraguai é uma potencia agrícola, o 5º maior produtor de soja do mundo, as cooperativas aqui são as mais organizadas do Brasil e agora estão se organizando no Paraguai também impulsionados pelos brasileiros que foram pioneiros. um ramal ferroviário aliviaria muito a pressão da dependência do transporte rodoviário, para a cidade representaria também uma economia de recursos, mas eu entendo que temos algumas obras importantes, estruturantes para fazer em Foz. Construir esta perimetral para tirar o fluxo de caminhões do meio da cidade e poder embelezar o corredor turístico, tirar o porto seco do meio da cidade para receber melhor os visitantes, enfim, seguindo lições de todos os destinos turísticos do mundo. Temos um destino turístico espetacular, uma maravilha da natureza, uma obra prima da engenharia, temos hotéis e resorts de altíssima qualidade, mas a cidade não está a altura de seus atrativos turísticos. No aspecto urbanístico a cidade precisa também ser repensada. Este repensar da cidade envolve separar melhor as atividades do turismo e da logística, não que devamos matar a logística, é possível conviver e conviver melhor, de uma forma mais sustentável. Nos não somos um polo logístico, nos somos um ponto de passagem por que a maioria destas cargas que passam pela cidade não deixam absolutamente nada de receita para o município, salvo algum abastecimento nos postos de gasolina ou uma borracharia, uma taxa aduaneira e pouco mais, então este modelo  é que precisamos repensar, por isso temos insistido na tecla de estabelecermos aqui um centro de d distribuição da logísticas de produtos importados, por exemplo, os produtos que vem importados da Argentina poderiam ser redistribuídos aqui, gerando empregos, gerando impostos para Foz do Iguaçu, este é um esforço que precisamos fazer nestes próximos anos, não devemos apenas fazer as transferências de cargas, temos que consolidar aqui um centro de produtos industrializados, agregando valor a nossa economia.
3.3 Extrato da entrevista 3: Gilson Mocelim, Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, Chefe Geral do Porto Seco de Foz do Iguaçu.
O Porto Seco de Foz do Iguaçu hoje é administrado pela Receita Federal do Brasil, mas os serviços são realizados mediante concessão para a empresa Multilog, que atua naquele local desde 2001 e tem um contrato para 10 (dez) anos, renovado por mais 10 (dez) anos, vindo a se encerrar no biênio 2021/2022.

Neste período foram realizadas inúmeras ações e investimentos com vistas a melhorar a quantidade e a qualidade do serviço oferecido, aplicando métodos de logística que permitiram melhorias expressivas, tendo nominalmente a capacidade de movimentação de pátio para 700 (setecentos) veículos e vindo a ter uma circulação de entrada e saída na mesma proporção, ou seja, são desembaraçadas cerca de 700 (setecentas) cargas diariamente.

Hoje há uma movimentação de carga de grande monta no tocante ao Paraguai, que gira em torno de 75% (setenta e cinco por cento) da demanda, enquanto que a movimentação em relação a Argentina fica em torno dos 25% (vinte e cinco por cento) restantes.

Sendo assim, as tratativas e intercambio de informações com a aduana Paraguaia gira em ritmo acentuado, o que infere a necessidade de que todo o procedimento seja o mais célere possível, pois o impacto, tanto positivo quanto negativo assume enormes proporções, se ocorrerem.

Ressalta-se que as ações operacionais são práticas em se utilizando metodologia própria para execução quando implementada logística adequada, no entanto as ações burocráticas devem cumprir o rito normal da segurança da informação e do procedimento bem como a realização de atos que inferem responsabilidade.

Uma das inovações em andamento é que o procedimento digital, em todo seu trâmite, se mantém como uma das exigências dessas atrativas e anda a passos largos para se concluir, o que já ocorre no sentido da importação, mas na exportação ainda há detalhes importantes a serem resolvidos e o caminho é longo, além do volume de informações a serem cruzadas serem expressivos.

Essas ações envolvem desde o carregamento inicial até o desembaraço entre as duas instituições fiscalizadoras e o trânsito, tanto em território internacional quanto nacional, estando em análise uma plataforma específica para a inserção de documentos que desobriguem a manutenção física, como o |manifesto internacional de carga – MIC, documento complexo e formalista, pois foi gestado numa época onde carimbos e assinaturas são a essencialidade do documento, substituíveis na atualidade.

Quanto a movimentação de cargas, o porto seco de Foz do Iguaçu tem uma modalidade prática quanto a este fator, pois o desembaraço aduaneiro e o modal prevê, prioritariamente, que a carga não seja transbordada, ou seja, há o “desembaraço sobre rodas”, sem que com isso se perca tempo, agilizando o processo de liberação das cargas e possibilitando um “giro de pátio” compatível com a entrada de veículos para esta finalidade, somando o que vem da Aduana Argentina e da Aduana Paraguaia.

Mudanças como esta tem ocorrido nos últimos 5 (cinco) anos, desde quando Gilson atua no Porto Seco e isso faz com que o chamado “custo Brasil” seja minorado em milhões de dólares ao ano, pois um caminhão, havendo entraves, leva algo em torno de 35 (trinta e cinco) horas para ser liberado e, em época propícia para todo o desembaraço, leva cerca de 18 (dezoito) horas, sendo auferido que, para cada dia parado, o prejuízo gira em torno de $200 (duzentos dólares) por veículo.

Numa conta simples, bastam 30 dias, somados as horas “perdidas”, mesmo que esporadicamente, para gerar um prejuízo de cerca de $4.200.000 (Quatro milhões e duzentos mil dólares) a serem absorvidos por todo o processo, isto quanto a apenas um intermodal, e qualquer evento negativo deve ser levado em consideração que “atrase” esse processo, como obras em rodovias, obras em fronteiras, obras de “desafogamento” do tráfego não realizadas com projetos concluídos que não saem do papel.

Comparando-se 2011 para este ano, considera-se que são liberados 20% (vinte por cento) a mais de cargas com a metade do tempo que se levava anteriormente, sendo aplicados projetos de logística que permitiram maior celeridade nos trâmites, numa perspectiva ampla.

Quanto a questão do fluxo de trânsito na área central do município, urge a necessidade de que seja concretizada a construção da segunda ponte entre Brasil e Paraguai, além da conclusão da Perimetral Lesta, o que permitiria que todo o tráfego de veículos de carga, oriundos do Paraguai e da Argentina, não tornassem locais identificados como “corredores turísticos” uma verdadeira saturação.

Isso tem gerado prejuízos que vão desde o congestionamento no trânsito, que se torna lento e abarrotado, até danos consideráveis na malha viária, não própria para esse volume e tipo de fluxo de veículos.

Tais obras permitiriam, contrário ao que pensa a maioria da população, que o Porto Seco permanecesse onde está e não haveria danos a área central da cidade ou “corredores turísticos”, pois a movimentação seria por vias específicas e desembocaria na BR 277, dando acesso direto ao Porto Seco e retorno prático para a mesma rodovia ou destinação para o Paraguai ou Argentina.

Retirar o porto seco de onde atualmente se encontra pode levar a um investimento de até $150.000.000 (cento e cinquenta) milhões de dólares, o que exige melhor análise da relação custo benefício quanto a construção da segunda ponte entre o Brasil e o Paraguai.

Entre as prioridades, como a digitalização de todo o procedimento de importação e exportação, consta ainda o interesse, em trâmite, acerca da junção das Aduanas de despacho, sendo, neste primeiro momento, aventada a junção do despacho da Aduana Argentina para o interior do Porto Seco de Foz do Iguaçu, o que tornará mais prático e célere todo o processo entre Brasil e Argentina e, posteriormente, com o Paraguai na mesma seara.

Leve-se em consideração de que, este tipo de alteração pode permitir uma economia de cerca de 10 (dez) milhões de dólares no chamado “custo Brasil”.

Há projetos com a finalidade de aumentar a capacidade de movimentação, pois este porto é considerado o maior da América Latina em diversos seguimentos, permitindo que se faça mais com o mesmo recurso disponível e com isso se aumente a capacidade, o que redundará em duplicação e não em simples aumento direto de vagas, mas de movimentação específica.

No entanto, somente aumentar o número de vagas, mas continuar com os mesmos procedimentos não aumentam a efetividade do investimento, então o que se prioriza é melhorar a logística de todo o processo, pois o contrato de concessão deve ser alterado pois a administração do porto seco ocorre desde a metragem do ambiente.

Como já citado, entre os entraves para a movimentação de carga, cite-se a ocorrência de um feriado em qualquer dos países envolvidos, se em um dia ocorrem a movimentação de um país ativo em 700 (setecentas) unidades, o país receptor terá no dia seguinte que trabalhar, no mínimo, com o dobro de sua capacidade, tendo que gerenciar os problemas de produtividade.

Ademais, é imprescindível que seja definida, cada vez mais, uma logística aplicada aos eventos recorrentes dentro da própria estrutura do Porto Seco com a finalidade de minorar custos, sendo hoje analisados procedimentos que podem permitir, de imediato, o aumento de 10% (dez por cento) na capacidade de movimentação com o mesmo espaço e estrutura físicos.

Entre os problemas enfrentados pelo Porto Seco, consta a capacidade estrutural, que carece de melhorias evolucionais, em razão do tamanho da operação, além da falta de soluções integradas de política alfandegária e diretrizes que permitam avaliar a qualidade turística do município com seu potencial intermodal transfronteiriço.

A segunda ponde de acesso entre Brasil e Paraguai permitiria a adequação da Ponte da Amizade como corredor turístico e urbano, enquanto que a segunda ponte se prestaria, prioritariamente, a movimentação de cargas entre Brasil e Paraguai de forma racional dentro de procedimentos de logística adequados.

Mocelim entende a necessidade da existência e manutenção de uma câmara exclusiva no município para tratativas quanto a essas questões, pois não há indicadores que prescindam de uma análise e investigação do caso mais aprofundada pra dar suporte a projetos de evolução e de conscientização acerca da importância do Porto Seco, “...pois não tem como se dizer onde se quer ir se não sabe onde se quer chegar...”.

Cita ainda que alguns dos principais atores para fomentarem tais estudos seriam o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social de Foz do Iguaçu – CODEFOZ, que já possui algo nesse sentido, a Associação Comercial e Empresarial de Foz do Iguaçu – ACIFI e Sindicato das Empresas de Transportes Rodoviários de Foz do Iguaçu – SINDIFOZ.

Preocupar-se com o comércio local e entender as razões necessárias para a manutenção e gestão do porto seco é enxergar a necessidade da busca de resultados que permitam que a localidade seja beneficiada sem esquecer que o transporte modal transfronteiriço tem finalidade nacional e não apenas local, razão pela qual deve haver junção de esforços para adequar e permitir o desenvolvimento equilibrado, seja a curto, médio ou longo prazos, sem atos paliativos de momento, mas efetivos e de longa duração.
4 MATRIZ SWOT DO EADI, SEGUNDO AS ENTREVISTAS REALIZADAS.
Para a construção da Matriz SWOT do EADI, foram tidas em conta as informações obtidas pelas entrevistas cujas informações foram descritas acima.
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Fonte: elaboração própria a partir de dados coletados com as entrevistas.

5 CONCLUSÕES; 
A Logística é um ramo da gestão que está direcionado ao planejamento, armazenagem, e distribuição de produtos de qualquer natureza. Tem como objetivos a criação de mecanismos para armazenar e fazer com que os produtos cheguem ao seu destino final com o menor custo e maior agilidade possível, zelando pela segurança do transporte e a qualidade dos produtos. A logística também organiza e planeja o transporte de pessoas, seja por terra, água ou ar.

Na área Militar, os especialistas em logística determinam como e quando mobilizar determinados recursos aos pontos onde são necessários. Em situações de guerra, a eficiência para transportar e armazenar os materiais e mantimentos são de importância vital, sendo esta forma, a Escola Superior de Guerra considera ainda que a logística tem um papel fundamental no cumprimento dos Objetivos Nacionais.

Todavia, a logística tornou-se uma grande atividade econômica, que está dotada de um alto grau de complexidade e especialização, e cada vez mais requer planejamento e tecnologia para suprir as necessidades do mercado e da própria atividade que se encontra em expansão.

 Neste sentido, o Porto Seco de Foz do Iguaçu ou EADI é hoje um dos Portos Secos mais importantes do país e o responsável por quase 100% do escoamento da produção agrícola de Paraguai e destino de passagem de todas as mercadorias que entram e saem da Argentina por esta fronteira. Porem, ainda que exista um fluxo constante de cargas entre estes países, que passam pelo EADI, os acordos definidos dentro do Regime do Mercosul ainda não se cumprem de forma efetiva, pois faltam regulamentações e leis que as façam com que haja uma padronização dos procedimentos e os serviços prestados no EADI possam realmente avançar.

Pese a toda esta importância, para a cidade de Foz do Iguaçu e região tri nacional, podemos considerar que o Porto Seco, termina muitas vezes sendo uma “faca de dois gumes”, pois desde o ponto de vista urbanístico, são muitos os transtornos gerados por conta da atual localização do Porto Seco, como congestionamentos, destruição da malha asfáltica, poluição visual e ambiental, um maior risco de acidentes por conta da má distribuição do fluxo, inclusive risco de acidentes químicos em zonas amplamente povoadas, e zonas centrais da cidade. Todos estes problemas terminam por criar um certo rechaço a operação do Porto Seco na região onde ele se encontra atualmente. 
Desde ponto de vista econômico, ainda que foram realizados grandes investimentos privados para adequar e melhorar os processos internos, o atual modelo do Porto Seco necessita ser revisto e devem ser estudadas novas possibilidades para que sejam fomentadas as cadeias produtivas provenientes dos serviços prestados dentro do Porto Seco, este leque de serviços também deve ser ampliado, objetivando inclusive uma maior arrecadação, já que a atual arrecadação proveniente do Porto Seco, não é satisfatória, considerando o grande fluxo recebido e o dano causados em outras regiões da cidade. Percebe-se ainda que o Porto Seco poderia ser um grande motor econômico regional, no caso de que sofresse as adequações necessárias, entre elas a mudança de localização para uma região onde este fluxo pesado não afetasse o centro da cidade, nem as regiões turísticas. Mas para que tudo isso seja concretizado é necessário que haja uma junção de esforços, tanto por parte da União no que respeita os acessos rodoviários, quanto o Estado e ainda o município, para que verdadeiramente o Porto Seco trago os benefícios inerentes a sua natureza.
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� - CARVALHO, 2002, p. 31.


� - AlVEZ, Alexandre da Silva; 2008; p. 14.


� A Perimetral  Leste é uma via que ainda está em fase de projeto e que de pois de construída ligará a entrada da cidade pela BR 277 até o trevo de saída para a Argentina sem passar pelo centro de Foz do Iguaçu, desviando desta forma, todas as cargas pesadas do centro da cidade. 
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